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Problemas  com  vácuo? 

CÔNSUL  T i:  NASH 


NASH  L) O HKASIL  HOMItAS  LIDA. 
Subsidiária  da 

NASH  ENGINEEIUNG  C°,  S.  NO.iWAI.k 
(CONNJ  U.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 
Vácuo  até 

28  ’ Hg.  = 0.5'  Hg.  abs.  (71 0 irm.  Hg.  = 1 2 mm.  Kg.  abs.) 

BOMBAS  DE  VACUO 

Vácuo  olé  26”Hg.  660  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  cu.'min.  (0  28  m3.m.n.)  com  0.5  HP, 
até:  3600  pés  cu./min.  (102  m3/min.)  com  200  HP. 


COMPRESSORES 

Pressão  até  45  PSI  (3  Icg/cm2) 
de:  20  pés  cu./min.  (0,56  m3/min.)  com  5 HP, 
até:  <600  pés  cu./min.  (1  0 m3/min.)  com  5C0  HP. 


" de  Aliril,  127,  4v  and.  - eon imito 
T‘‘>.  33-5543  e 3*1-10  Í7  — Cv.  l;.,*tal 
Tclcffr.  «Naslihras»  — S.  Paulo 
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BRASILEIRO  DO  CAFÉ 

CRIADO 


■ 

.PELOj 


RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marques  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudic 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 


TELEFONES  r . 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete  

Oficial  de  Gabinete  

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência  

Comissão  Executiva 

Secretaria  


31-2741 

31-2583 

31-2689 

31-3055 

31-2853 


31-2653 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 
Serviço  de  Contrôle  Geral  . . . 
Seção  de  Tomada  de  Contas. 


313046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-2655 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de  / 

ACúcar  ) Av.  Brasil  34-0919 

Garagem  j 

Arquivo  Geral . . \ 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  ........  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro. . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   ' 22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 

Divisão  Jurídica 

Í 31-3097 
31-2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 


Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 
Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 2"  andar 


- 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

Rua  Frei  Miguejinho,  2 — l9  andar  — Natal 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 29  andar  — João  Pessca 
PERNAMBUCO : 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS : 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Rua  Torquato  Bahia,  3 — 3-  andar  — Caixa  Postal  199  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO : . 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20"  andar — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 


agora 
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FIVES 

LILLE 
CAIL 

11  marca  mundial  da  Indústria  do  Açúcar 

FIVES  LILLE  DO  BRASIL  S.  A. 

A v.  Presidente  Vargas,  417- A • 19.°  andar  • Tels.  43-5564  e 23-4847  • GB 

BRASIL 
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£Í4. 


Sistema  Engenhoso 
DE  PARAFUSOS  TRANSPORTADORES... 


Difusão  DDS  para  Cana-dc- Açúcar: 

• eficiente  extração  (min.  97%),  mesmo  de  canas  grossas 

• contra-corrente  sem  recirculação  do  caldo 

• nenhum  tratamento  das  águas  de  pressão. 

• matérias  estranhas  não  prejudicam  a operação. 


AKTIESELSKABET 
DANSKE  SUKKERFABRIKKER 
COPENHAGA  ■ DINAMARCA 


Informação:  A.V.B.  Comercial,  Agrícola  e Industria]  S.A. 
Rua  da  Consolação  37  — 3«  andar 
Telefone:  35-7000  — Caixa  Postal  7001 
Sãc  Paulo, 


Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

pt»  ílcbint  £.JL 

e suas  associadas 
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? MAUSA  - METALÚRGICA  DE 

ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 

CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba  — S.  Paulo 


~ USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS.  '. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  eu  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— - FILTROS  rotativos  — - FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— - CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— - SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

“ CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO -GERADORES,  licença 
“GHH",  até  1000  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


MOTOCANA 


Avenida  l.°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 
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MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


d^Pira^cabaRES  DE  CANA’  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 

Ã esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
pipir?1  a monta&em  6 feita  na  parte  da  frente  do  trator 

ÍJmârto  de+  canaviai!  ja  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 

?aetoín?  dApTtin^ente  do3  tratores  UP0  canavieiro  — (Hl-CROP)  — tal  como  o trator 

nacional  DEUTZ  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 
NOME  DA  FIRMA: 

ENDERÊÇO:  

DATA  E ASSINATURA:'  ‘ | ^ ) 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 


— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

~ UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  ^ ******* 
CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada) 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 


DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 

k 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se as  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sóbre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  "igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  mataias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDOH 

INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR"  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulc  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR’S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


RUA  CAPOTE  VALENTE 
1336 

TEL.:  65-3717 


CONTERMA 


CAIXA  POSTAL  2519 
SÁO  PAULO 


SUMÁRIO 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS: 
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tação de  Pernambuco  — Remições  redu- 
zidas — De  Caxangá  para  o Presidente 
Niterói  exporta  açúcar  — Nôvo  Delegado 
no  Para'ná  — Em  favor  do  Rural  — 
— Cursos  para  funcionários  — Acordo 
Técnico  — I.A.A.  em  Minas  — Ativi- 
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— Exportação  da  flechada  — Como  uti- 
lizar Incentivos  — Exportação  para  o 
Exterior  — Financiamento  de  Açúcar  — 
Brasil  entre  os  glandes  — Cana  Cós- 
mica   

A ORGANIZAÇÃO  DAS  NAÇÕES  UNIDAS 
É SUA  MISSÃO  HISTÓRICA  — Nelson 
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CONFERÊNCIA  DAS  NAÇÕES  UNIDAS 
SÔBRE  O AÇCrCAR  

COMISSÃO  PARA  O TRABALHO 

IA. A.  EXPORTA  ÃLCOOL  PARA  OS  EUA 

BRASILEIRO  DEIXA  O I.A.A 

CONGRESSO  REVOLUCIONA  A AGRONO- 
MIA BRASILEIRA  

CONTRIBUIÇÃO  DO  I.A.A.  À INDUSTRIA-* 
LIZAÇÃO  AGRARIA  

ANTEPROJETO  DE  REFORMULAÇÃO 
MODERNIZARA  BASES  DE  DEFESA 
DO  AÇÜCAR  

EXPERIMENTOS  DE  COMPETIÇÃO  DE 
VARIEDADES  NA  SAFRA  64/65  — 
Antônio  Augusto  de  Souza  Leão  

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÜ- 
CAR — Informações  M.  Golodetz 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO 
I.A.A 

BIBLIOGRAFIA  — ADUBOS  E FERTILI- 
ZANTES DA  CANA-DE-AÇÚCAR  


NOSSA  CAPA 

Êste  mês  apresentamos  — em  trabalho  de 
Estolano  — um  tema  da  PAZ,  fator  principal 
entendimento  entre  os  povos. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


OCUMENTO  da  mais  alta  relevância  é o que  publi- 
camos em  outra  página  desta  edição.  Aludimos  à ex- 
posição de  motivos  que  o presidente  do  I.A.A.  en- 
viou ao  ministro  da  Indústria  e Comércio,  encami- 
nhando anteprojeto  de  lei  de  reforma  da  legislação 


açucareira. 

A oportunidade  da  iniciativa  é evidente  por  si  mesma;  basta 
pensar  que  os  diplomas  legislativos  que  se  consideram  básicos  na 
política  açucareira  datam  de  1931,  quando  se  òriou  a Comissão 
de  Defesa  da  Produção  Açucareira,  e de  1933,  quando  o então 
governo  provisório  criou  o Instituto  de  Açúcar  e do  Álcool.  A 
Comissão  de  Defesa  foi  um  órgão  que  surgiu  para  atender  á uma 
situação  de  emergência;  com  a criação  do  I.A.A.,  lançou-se  o go- 
verno, por  intermédio  de  um  organismo  solidamente  estrutura- 
do, numa  política  intervencionista  em  um  dos  mais  importantes 
setores  da  economia  nacional.  Se  bepn  q*ue  leis  e decretos  poste- 
riores tivessem  ampliado  e retificado  alguns  pontos,  a simples 
enunciação  das  datas  e as  profundas  modificações  processadas 
na  agroindústria  do  açúcar  e em  outras  áreas  estão  a indicar  e 
a exigir  mesmo  uma  nova  legislação,  perfeitamente  atualizada 
com  a conjuntura  e integrada  nas  perspectivas  que  se  delineiam 
em  futuro  próximo. 

Quem  quer  que  leia  com  a devida  atenção  o documento  que 
o economista  Paulo  Maciel  endereçou  à cúpula  governamental 
logo  perceberá  que  se  trata  de  uma  exposição  lúcida,  que  se  de- 
senvolve através  de  uma  argumentação  válida,  oferecendo  à me- 
ditação dos  homens  responsáveis  um  quadro  claro  e fiel  da  situa- 
ção presente  da  nossa  indústria  açucareira,  enquanto  propõe  alte- 


rações e reajustamentos  reclamados  pela  experiência  e pelos  ca- 
minhos que  se  abrem  à consolidação  e ao  desenvolvimento  dessa 
tradicional  atividade  econômica  do  País. 

Cabe  aqui  destacar  que  a política  de  intervenção  estatal  na 
economia  do  açúcar,  que  surgiu  em  momento  de  grave  crise  e 
para  atender  a anseios  dos  próprios  produtores,  longe  de  estran- 
gular a iniciativa  privada,  antes  servindo-lhe  de  amparo  e estí- 
mulo, propiciou  uma  extraordinária  expansão  da  produção  açu- 
careira, como  se  vê  dêstes  dados:  na  safra  33/34,  o Brasil  pro- 
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duziu  9 milhões  e sacos  e na  safra  em  curso  produzirá  60  milhões 
Por  outro  lado,  devemos  creditar  à política  açucareira  o estabe- 
lecimento da  indústria  alcooleira,  hoje  um  elemento  positivo  da 
econorma  nacional.  E não  se  esqueça  o muito  que  se  fêz,  nestas 
tres  décadas,  pelos  plantadores  e pelos  trabalhadores  rurais,  cada 
uma  dessas  categorias  tendo  agora  uma  situação  claramente  de- 
finida e direitos  assegurados. 

Esperamos  que  os  interessados  examinem  com  a maior  atenção 
o documento  que  estamos  comentando,  pois  é uma  exposição 
franca  e inteligente  no  sentido  de  convencer  da  necessidade  ur- 
gente e inadiável  de  uma  ampla  reformulação  da  política  açu- 
careira para  que  ela,  com  novos  fundamentos  legais,  possa  con- 
tinuar a ser  o que  tem  sido  coerentemente,  um  instrumento  de 
progresso  a serviço  do  Brasil. 


AÇÚCAR  É PRIMEIRA  MENSAGEM 

A primeira  mensagem  presidencial  que 
tramitará  de  acordo  com  o Ato  Institucio- 
nal N9  2 (art.  59,  § 3*  — apreciação  conjun- 
ta das  duas  Casas  em  30  dias)  deu  entrada 
na  Secretaria  da  Presidência  do  Congresso 
Nacional.  O documento,  que  tomou  o n9 
16/65,  acompanha  projeto-de-lei  que  dis- 
põe sôbre  a produção  açucareira,  a receita 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e sua 
aplicação  e dá  outras  providências.  Para 
oferecer  parecer,  foi  designada  uma  Co- 
missão Mista  de  11  Senadores  e 11  De- 
putados. 

EXPORTAÇÃO  DE  PERNAMBUCO 

Para  o mercado  preferencial  americano, 
Pernambuco  exportou  2.950.362  sacos  de 
açúcar  demerara  destinando,  por  outro  la- 
do, 3.256.227  sacos  para  o mercado  mun- 
dial, de  uma  produção  de  6.494.338  sacos, 
correspondentes  à safra  1964/65,  que  pro- 
porcionou pouco  mais  de  13  milhões  de  sa- 
cos, englobando  outros  tipos  de  açúcar. 
Nos  últimos  lotes  o açúcar  demerara  foi 
negociado  para  o mercado  preferencial,  a 
US$  125,78,  por  tonelada,  enquanto  para 
o mercado  mundial  a tonelada  atingiu  a 
£ 15.408.494. 

REMIÇÕES  REDUZIDAS 

O economista  Paulo  Maciel,  presidente 
do  I.A.A.  acertou  em  definitivo  com  a Car- 
teira de  Crédito  Agrícola  e Industrial  do 
Banco  do  Brasil  uma  nova  redução  das  re- 
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mições  das  usinas  de  açúcar  de  Pernambu- 
co, a ser  feita  com  garantia  de  penhor  in- 
dustrial. O assunto  já  foi  decidido  pela  di- 
retoria do  estabelecimento  oficial  de  cré- 
dito. Também  ficou  acertado  com  a CREAI 
uma  redução  das  remições  dos  fornecedo- 
res para  três  mil  e seiscentos  cruzeiros  por 
tonelada  de  cana.  Quanto  a amortização, 
no  Banco  dos  Plantadores  de  Cana,  do  fi- 
nanciamento do  adubo,  será  no  máximo 
de  setecentos  cruzeiros. 

DE  CAXANGÁ  PARA  O PRESIDENTE 

O Presidente  Castelo  Branco  recebeu 
das  mãos  do  Ministro  Cordeiro  de  Farias 
um  saco  contendo  amostra  de  açúcar  pro- 
duzido na  Usiná  de  Caxangá,  em  Pernam- 
buco, recentemente  desapropriada  pelo  Ins- 
tituto Brasileiro  de  Reforma  Agrária. 

NITERÓI  EXPORTA  AÇÚCAR 

O Pôrto  de  Niterói  voltou  a fazer  a ex- 
portação de  açúcar  produzido  no  Estado 
do  Rio.  Disse  o senhor  Otávio  da  Silva,  di- 
retor daquêle  órgão,  que  antes  as  expor- 
tações eram  feitas  diretamente  de  Campos 
para  outros  países,  Com  a nova  medida, 
há  uma  diminuição  no  preço  do  frete. 

NÔVO  DELEGADO  NO  PARANÁ 

Através  de  ato  recente,  assinado  pelo 
presidente  Paulo  Maciel,  assumiu  o cargo 
de  Delegado  Regional  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  em  Curitiba,  Paraná,  o sr. 
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Zacarias  Ribeiro  de  Souza.  Anteriormen- 
te à sua  indicação,  o referido  funcionário 
exercia  a função  de  Assessor  do  Diretor 
da  Divisão  Administrativa  do  I.A.A.,  no 
Rio  de  Janeiro.  O nôvo  Delegado  Regional 
é figura  bastante  estimada  entre  os  seus 
colegas  da  Autarquia. 


EM  FAVOR  DO  RURAL 

Reuniram-se  os  presidentes  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  senhor  Paulo  Ma- 
ciel, e do  IAPI,  senhor  Correia  Sobrinho. 
Trataram  da  retenção  de  benefícios  da 
Previdência  Social  em  favor  do  trabalha- 
dor rural.  Segundo  o presidente  do  I.A.A., 
a medida  é essencial  para  a integração  do 
homem  do  campo  no  processo  do  desenvol- 
vimento econômico  do  país. 


CURSOS  PARA  FUNCIONÁRIOS 

De  conformidade  com  a orientação  do 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  economista  Paulo  Maciel,  o delega- 
do regional  de  Pernambuco,  químico  Vini- 
tius  dos  Anjos,  acertou  com  o Coordenador 
dos  Cursos  mantidos  pelo  Ministério  da 
Educação,  professor  Fernando  Matos,  e o 
secretário-executivo  do  Centro  de  Produ- 
tividade da  Indústria,  professor  Alberto 
Figueredo,  a realização  de  cursos  espe- 
cializados para  os  funcionários  lotados  na- 
quele órgão  regional.  Os  referidos  cursos, 
ora  ministrados  pelo  professor  Antônio 
Carlos  Wànderley,  são  de  Treinamento  de 
Supervisores  — T.W.I.,  em  fases : D fase : 
Relações  Humanas,  2-?  fase:  Transmissão 
de  Conhecimentos,  3?  fase:  Simplificação 
de  Métodos  de  Trabalho.  As  aulas  têm  des- 
pertado o maior  interêsse  por  parte  dos 
funcionários  participantes,  sendo  a maté- 
ria exposta  e desenvolvida  com  aplicação 
prática  nos  serviços  a que  estão  vincula- 
dos os  alunos.  A iniciativa  da  Administra- 
ção do  I.A.A.,  visa  a valorizar  o elemento 
humano,  elevando  o seu  nível  de  conheci- 
mentos e possibilitando  o melhor  rendi- 
mento do  trabalho.  No  ano  passado,  tam- 
bém por  iniciativa  do  LA. A.,  foi  minis- 
trado aos  chefes  de  seção  da  Delegacia  Re- 
gional de  Pernambuco,  um  Curso  de  Téc- 
nicos de  Organização,  pelo  professor  Paulo 
Cassundé,  cujos  resultados  foram  muito 
proveitosos.  Duas  turmas  já  concluíram  o 


curso  de  Treinamento  de  Supervisores, 
compostas  dos  seguintes  funcionários:  Li- 
liane Talman  de  L’Armée,  Maria  de  Lour- 
des  Barde  Bezerra,  Maria  Frederica  Gue- 
des Alcof  orado,  Maria  José  Al  vim  da  Ro- 
cha, Glória  Maria  Pontual  Calixto,  limar 
Pontual  Peres,  José  Cordeiro,  Carlos  Gil- 
berto Falcão,  Carlos  Leal,  José  Gomes  de 
Brito,  Mário  Fernando  da  Costa  Pinto, 
Zilda  da  Silva  Moraes,  Francisca  de  Oli- 
veira Azevedo,  Evandro  de  Carvalho  Ra- 
belo, Ernesto  Dália  Hoffmann,  Flávio  Fei- 
tosa  Barros,  Arthur  Pottes  Valle,  Almir 
Pottes  Valle,  Luciano  Guedes  Alcof  orado  e 
Oscar  Gouveia  da  Cunha  Barreto  Neto. 


ACÔRDO  TÉCNICO 

Brasil  e as  Filipinas  entraram  num  acor- 
do técnico  para  trocarem  variedades  me- 
lhoradas de  canas,  a fim  de  atingirem  alto 
nível  de  produtividade  agrícola.  Os  srs. 
Franz  Brieger,  chefe  da  Estação  Experi- 
mental de  Plantação  de  Cana,  em  S.  Paulo, 
e Marciano  Dizon,  presidente  e gerente  do 
Instituto  Filipino  de  Cana,  trocaram  in- 
formações e pontos  de  vista  prévios  à assi- 
natura do  convênio,  de  cuja  execução  os 
meios  especializados  esperam  grandes  van- 
tagens para  ambos  os  lados. 


I.A.A.  EM  MINAS 

A COMEX  homologou  o acordo  entre  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o Banco 
do  Desenvolvimento  Econômico  de  Minas 
Gerais,  que  tem  por  objetivo  financiar  no- 
vas indústrias  de  subprodutos  da  cana-de- 
açúcar,  assim  como  o estudo  e a execução 
do  plano  geral  de  reequipamento  e de  re- 
locação  de  usinas  de  açúcar  e fábricas 
de  álcool.  O convênio  oferece,  entre  outras 
imediatas  vantagens,  as  seguintes : I — A 
circunstância  de  que  o Estado  de  Minas 
Gerais  apresenta,  na  Região  Sul,  situação 
equivalente  a de  Pernambuco,  na  Região 
Norte.  II  — O fato  de  ser  Minas  Gerais 
o setor  de  maior  custo  industrial  no  Sul. 
III  — Por  outro  lado,  Minas  Gerais  apre- 
senta fábricas  em  regiões  montanhosas  e 
montuosas,  possuindo  vales  extensos,  com 
recursos  hídricos  adequados  ao  cultivo  e 
à industrialização  da  cana-de-açúcar.  IV 
— ■ Apresenta,  também,  o maior  parque  lei- 
teiro e,  conseqüentemente,  possui  melhores 
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condições  para  absorver  a proteína  indus- 
trializada na  agroindústria  canavieira,  tais 
como  rações  para  gado  leiteiro,  uma  vez 
que  é a maior  bacia  leiteira  do  Brasil.  V 
— Minas  Gerais  importa  açúcar  de  vários 
outros  Estados  e,  no  entanto,  não  produz 
a sua  própria  limitação.  VI  — O Estado 
possui  numerosos  veículos  e tratores  para 
consumir  combustível  álcool-gasolina  em 
escala  razoàveimente  grande,  podendo  su- 
prir Goiás  e Brasília. 


ATIVIDADE  DA  COOPERARTE 

Sociedade  civil  criada  há  15  de  julho  de 
1963,  visa  promover  a família  rural  pela 
melhoria  de  suas  condições  de  vida  e des- 
pertar o calor  de  sua  auto-a juda  do  desen- 
volvimento da  comunidade.  Após,  uma  to- 
mada de  posição,  evidenciou-se  a necessi- 
cidade  básica  da  educação.  No  processo  do 
desenvolvimento  que  o Brasil  atravessa, 
impõe-se  uma  solução  para  o problema  de 
uma  educação  para  a vida  e a formação 
das  educadoras  que  deverá  ser  baseada  na 
consciência  de  uma  missão  e na  adesão  es- 
clarecida e espontânea  aos  meios  em  que 
vive.  A escola  comunitária,  se  autêntica, 
levará  o povo  à comunidade,  a integrar-se 
e participar  do  seu  trabalho,  despertando 
seu  valor  dentro  do  meio-ambiente.  É a 
Sra.  Helena  Cabral  da  Costa,  quem  afirma : 

“Começamos  com  treinamentos  intensi- 
vos com  orientadoras  e professoras  em  re- 
gime de  internato,  em  períodos  de  6 em 
6 meses,  dando  por  intermédio  de  técnicos 
— fora  as  aulas  de  currículo  — catequese, 
liturgia,  desenvolvimento  de  comunidade, 
cooperativismo,  recreações,  teatro  popular. 
Sendo  que  muitos  dêsses  treinamentos  já 
estão  sendo  sentidos  dentro  das  comunida- 
des. Sente-se  em  todo  o grupo  de  trabalho 
uma  grande  vontade  de  acertar.  A nossa 
atividade  não  tem  a mínima  intenção  de 
ser  feita  a curto  prazo”. 


DÉFICIT  NOS  EUA 

O Departamento  de  Agricultura  dos  Es- 
tados Unidos  anunciou  a existência  de  um 
déficit  de  135  mil  toneladas  curtas  de  açú- 
car em  sua  quota  para  o corrente  ano. 
Adiantou  o Departamento  que  as  Filipinas 
contribuirão  com  40.804  toneladas  dêsse 
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déficit,  com  as  nações  do  Hemisfério  Oci- 
dental, fornecendo  as  restantes  94 . 196  to- 
neladas. 


I.A.A.  COMBATE  A “CIGARRINHA” 

Para  combater  um  surto  do  inseto  “Ci- 
garrinha”,  em  Pernambuco,  o presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  o do  Álcool  solici- 
tará ao  Marechal  Castelo  Branco  a aber- 
tura de  um  crédito  extraordinário,  visando 
a aquisição  de  inseticidas.  O problema  da 
“Cigarrinha”  surgiu  em  Pernambuco  em 
1963,  numa  usina,  e êste  ano  alastrou-se 
em  onze  usinas,  afetando  cêrca  de  32  hec- 
tares e passando  a constituir  problema  se- 
ríssimo para  a lavoura  canavieira  do  Es- 
tado nordestino, 

BA  NA  ASSEMBLÉIA 

O sr.  Paulo  Maciel,  presidente  do  I.A.A., 
dirigiu  ao  Primeiro  Secretário  da  Assem- 
bléia Legislativa  da  Guanabara,  o seguinte 
ofício : 

Senhor  Deputado, 

Tenho  a honra  de  acusar  recebimento 
do  ofício  n9  1.408,  de  23  do  mês  findante, 
em  que  Vossa  Excelência  comunica  apro- 
vação do  requerimento  do  nobre  Deputado 
Frederico  Trotta,  congratulando-se  com 
esta  Autarquia  pela  cooperação  que  vem 
prestando  às  comemorações  do  IV  Cente- 
nário desta  Cidade,  notadamente  pela  ma- 
téria e reproduções  evocativas  estampadas 
no  nosso  órgão  oficial,  Brasil  Açucareiro. 

Cumpre-me  a agradável  incumbência  de 
receber  essa  manifestação  de  tão  expres- 
siva Assembléia  e de  significar-lhe  o justo 
orgulho  com  que  recebemos  o elogio,  inclu- 
sive em  nome  do  nosso  colaborador  Dr. 
Claribalte  Passos,  diretor  daquela  publi- 
cação. 

Ao  solicitar-lhe  que  transmita  ao  Plená- 
rio da  Casa  e pessoalmente  ao  Excelentís- 
simo Senhor  Deputado  Frederico  Trotta 
êste  nosso  regozijo,  colho  a oportunidade 
para  apresentar  a Vossa  Excelência  meus 
protestos  de  elevada  estima  e consideração. 


PRODUÇÃO  DE  TÓRULA 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  está 
ultimando  a montagem,  junto  à sua  mo- 
derna distilaria  de  álcool,  em  Rio  Largo, 
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Alagoas,  de  uma  unidade  para  produção 
de  tórula  forrageira,  com  a capacidade  no- 
minal de  sete  toneladas  diárias.  Estima-se, 
que  a Fábrica  de  Proteínas,  onde  foram 
aplicados  equipamentos  e técnicas  nacio- 
nais, seja  inaugurada  em  fins  dêste  mês. 


MAIS  PROTEÍNAS 

O I.A.A.  está  instalando  uma  nova  fá- 
brica de  proteínas  na  cidade  industrial  de 
Cabo,  em  Pernambuco,  para  aproveita- 
mento das  caldas  resultantes  da  produção 
de  80  mil  litros  de  álcool  diários  produzi- 
dos pela  Distilaria  Central  Presidente  Var- 
gas. A nova  indústria,  que  deverá  estar 
instalada  dentro  de  seis  meses,  terá  capa- 
cidade para  produzir  de  10  a 12  toneladas 
de  proteínas  por  dia,  que  servirá  para  for- 
rageamento  do  gado  bovino  e de  aves. 


CONSUMO  DE  AÇÚCAR 

A importante  firma  mundial  de  estatís- 
tica — F . O . Licht  noticiou  que,  até  o mo- 
mento, o consumo  visível  de  açúcar  na 
temporada  1964/65,  nos  principais  centros 
consumidores  do  mundo  aumentou  em 
8.10%,  comparado  com  o consumo  da  tem- 
porada 1963/64. 


EXPLORAÇÃO  DA  FLECHADA 

No  Grupo  de  Estudo  do  Açúcar,  o téc- 
nico José  Augusto  de  Farias  deu  prosse- 
guimento a conferência  sôbre  a exploração 
de  cana-de-açúcar.  Disse  que  o uso  da  cana 
flechada  é política  econômica  de  valoriza- 
ção de  refugos  canaveiros,  representados 
por  aquêle  tipo  de  cana,  pela  palha  e ôlho 
do  próprio  produto  usinado.  A “carameli- 
zação”  de  várias  matérias  primas  vegetais, 
para  farelo  forrageiro,  é um  método  que 
criou  para  propiciar  durabilidade,  esteri- 
lização, aroma  e sabor  agradável  aos  fa- 
relos que,  industrialmente,  entrariam  na 
composição  de  rações  animais  balanceadas. 
Tal  método,  no  dizer  do  conferencista,  su- 
pera, técnica  e economicamente,  a clássica 
adição  do  melaço  da  cana-de-açúcar  ao  fa- 
relo forrageiro. 


COMO  UTILIZAR  INCENTIVOS 

Com  o objetivo  de  orientar  os  empresá- 
rios do  açúcar  sôbre  como,  utilizar  os  in- 
centivos dos  artigos  34  e 13,  dos  planos 
diretores  da  SUDENE,  nos  têrmos  de  re- 
cente resolução  do  Conselho  Diretor,  diri- 
gentes e técnicos  do  órgão  federal  de  de- 
senvolvimento mantiveram  longa  reunião 
na  Fundação  Açucareira  de  Pernambuco. 
O assunto  foi  longamente  debatido,  com  a 
intervenção  de  produtores  de  açúcar  e téc- 
nicos do  GEA,  e o encontro  se  prolongou 
durante  três  horas. 


EXPORTAÇÃO  PARA  O EXTERIOR 

A firma  Representações  Costa  Pinto 
venceu  a concorrência  realizada  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  o do  Álcool  para  a expor- 
tação de  30  mil  toneladas  de  açúcar  para 
o mercado  livre  mundial,  ao  preço  de  Us$ 
55.18  a tonelada  (2.50)  centavos  de  dólar 
a libra-pêso,  para  embarque  em  janeiro/ 
fevereiro  de  1966.A  compra  foi  realizada 
pela  firma  norte-americana  Gargil  Incor- 
porated,  de  Nova  York,  logo  no  primeiro 
expediente  da  concorrência,  tendo  o mer- 
cado novaiorquino  do  açúcar  acusado  for- 
tes compras  logo  após  ser  anunciado  o re- 
sultado da  venda,  o mesmo  acontecendo 
com  o mercado  londrino  do  produto,  que 
acusou  altas  de  até  35  pontos  nos  negócios 
da  tarde. 


FINANCIAMENTO  DE  AÇÚCAR 

O presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  sr.  Paulo  Maciel,  assinou  con- 
vênio de  33  bilhões  de  cruzeiros  para  fi- 
nanciamento de  açúcar  cristal  para  o Nor- 
deste. O financiamento  começará  a vigo- 
rar imediatamente  no  Rio  Grande  do  Nor- 
te, Paraíba,  Sergipe  e Bahia,  enquanto  que 
em  Alagoas  e Pernambuco  a vantagem  se- 
rá concedida  somente  após  o encerramento 
da  atual  produção,  que  já  foi  financiada. 


BRASIL  ENTRE  OS  GRANDES 

Segundo  notícias  de  Washington,  um  in- 
forme especial  preparado  pela  Comissão 
de  Agricultura  da  Câmara  de  Representan- 
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tes  dos  Estados  Unidos  qualificou  o Bra- 
sil, México,  República  Dominicana  e o Pe- 
ru como  os  quatro  grandes  produtores  de 
açúcar  no  Hemisfério  Ocidental.  O infor- 
me, intitulado  “Desenvolvimento  das  Cotas 
Estrangeiras  de  Açúcar”,  destaca  que  a 
êsses  quatro  países  foram  concedidas  as 
maiores  cotas  no  mercado  norte-america- 
no e que  essas  nações  deveriam  assumir  o 
papel  que  antes  era  desempenhado  por 
Cuba. 


CANA  CÓSMICA 

Notícia  de  Nova  York  revela  que  a ca- 
na-de-açúcar e o milho  são  as  plantas  mais 
indicadas  para  o cultivo  a bordo  das  astro- 
naves  cósmicas.  A cana  absorve  maior 
quantidade  de  anídrico  carbônico  e produz 
mais  oxigênio  e,  assim,  poderá  ser  usada 
por  vários  meses,  nas  viagens  espaciais, 
servindo  como  alimento  e produtora  de 
água. 
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A ORGANIZAÇÃO  DAS  NAÇÕES  UNIDAS 
E SUA  MISSÃO  HISTÓRICA 


Nelson  Coutinho 

24  DE  OUTUBRO  do  corrente  ano,  verificou-se  o 20?  aniversário 
de  fundação  da  Organização  das  Nações  Unidas  emergidas,  após  a 
II  Grande  Guerra,  como  instrumento  de  preservação  da  paz  e de 
promoção  do  bom  entendimento  entre  os  povos. 

Ainda  quando  se  travavam  os  combates  nas  diversas  frentes  de 
batalha,  Churchill,  Roosevelt  e Stalin  já  debatiam  sôbre  a necessi- 
dade de  se  firmarem  pressupostos  e diretrizes  visando  ao  estabelecimento  de  nor- 
mas comuns  de  conveniência  e de  ação  entre  as  Nações,  após  a vitória  militar,  já 
entrevista,  para  garantia  e continuidade  da  paz  a ser  conquistada. 

Ao  registrarmos  o transcurso  do  20"  ano  de  tão  relevante  instrumento  histórico, 
é oportuno  assinalar,  mesmo  em  têrmos  gerais,  as  iniciativas  que  a antecederam 
até  sua  criação,  e os  problemas  que  a têm  desafiado  e que  ainda  agora  se  fazem 
presentes. 

Não  é de  hoje  que  os  homens  empenham-se  na  busca  e formulação  de  normas  e 
na  criação  de  instrumentos  capazes  de  tornarem  efetivos  os  alevantados  pressu- 
postos que  motivaram  a criação  da  ONU. 

Através  dos  tempos,  têm  os  povos  procurado  definir  os  direitos  e deveres  dos 
homens  e das  comunidades,  por  meio  de  estatutos,  de  âmbito  nacional  ou  univer- 
sal, sendo  certo  que  tais  instrumentos  jamais  chegaram  a esgotar  todo  o conteú- 
do e objetivos  concernentes  ao  bem-estar  e a integridade  dos  direitos  da  pessoa 
humana. 

Já  a «Declaração  da  Independência  de  1776»,  tal  como  o «Estatuto  dos  Direitos, 
da  Constituição  dos  E.U.A.»,  definindo  seus  objetivos,  deixaram  evidente  que  a 
enumeração  adotada  não  deveria  ser  interpretada  como  a denegação  ou  o menos- 
prêzo  de  outros  direitos  que  o povo  conserva,  como  oportunamente  assinala  o Prof. 
Arnold  J.  Lien,  do  Departamento  de  Ciências  Políticas,  da  Universidade  de  Was- 
hington. Nesse  importante  documento  político,  entretanto,  já  se  inseria  uma  filoso- 
fia da  liberdade  e de  integração,  como  se  evidencia  nos  seguintes  tópicos : — «São 
verdades  incontestáveis,  para  nós,  que  os  homens  nascem  iguais  e que  lhes  con- 
feriu o Criador  certos  direitos  inalienáveis,  entre  os  quais  o da  vida,  o da  liberdade, 
o de  buscar  a felicidade ; que,  para  assegurar  êsses  direitos,  constituiram-se,  entre 
os  homens,  governos,  cujos  poderes  emanam  do  consentimento  dos  governados; 
que  sempre  que  qualquer  forma  de  govêrno  tenda  a destruir  êsses  fins,  assiste  ao 
povo  o direito  de  mudá-la  ou  de  abolí-la,  instituindo  um  nôvo  govêrno,  cujos  prin- 
cípios básicos  e organização  de  poderes  obedeçam  às  normas  que  lhes  pareçam 
mais  próprias  para  preservar  a segurança  e a felicidade  gerais». 

Poucos  anos  depois,  era  adotada  a «Declaração  de  1789»,  como  decorrência  da 
Revolução  Francêsa,  onde  alguns  autores,  como  Jellinek  e Aullard,  identificaram 
traços  da  influência  da  Declaração  Norte-Americana;  enquanto  que  Janet  a viu 
com  a marca  preponderante  de  Rousseau;  outros  assinalam  a influência  das  ten- 
dências filosóficas  do  Século  XVIII.  Não  há  dúvida,  por  certo,  que  a «Declaração 
de  1789»,  foi  elaborada  sob  o signo  das  correntes  políticas  e filosóficas  então  do- 
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resultando  de  amplos  e acesos  debates,  em  assembléia  constituída  de 
1 200  Deputados,  ao  lado  das  várias  contribuições  de  grupos  e associações  polí- 
ticas, tais  como  a Sociedade  dos  Jacobinos.  y 

A I Grande  Guerra,  segundo  Christopher  Dawson  (Prof.  de  História  da  Cul- 
tura, na  Umversity  College,  de  Exeter,  na  Inglaterra),  marcou  o colapso  de  sis- 
i , a j Europa,  com  a queda  das  três  grandes  monarquias  entre  1917  e 
1918,  levando  os  pacificadores  de  Versalhes  a se  empenharem  na  organização  da 
vida  internacional  niais  fundamentalmente  do  que  tudo  o que  se  tentara  em  qual- 
quer  época  anterior.  Pretendeu-se  reorganizar  o sistema  de  convivência  através 
da  criação  de  uma  nova  ordem  baseada  nos  princípios  mais  gerais,  interessando  a 
todas  as  outras  Nações.  Nasceu  dêsse  esforço  a Liga  das  Nações  e o Tratado  de 
Versalhes,  inspirados,  todavia,  de  um  lado.  no  idealismo  liberal  da  democracia  an- 
glo-saxônica,  tal  como  postulava  o Presidente  Wilson,  e de  outra  parte,  no  rea- 
lismo nacionalista  dos  vencedores  europeus,  representados  por  Clemenceau.  Os 
efeitos  da  guerra,  entretanto,  desdobraram-se  e novas  fórmulas  políticas  e novas 
motivações  fizeram-se  presentes  no  centro  dos  acontecimentos. 

Em  conseqüência,  a Liga  das  Nações  não  pôde  atingir  os  seus  fins,  logo  malo- 
grando-se  as  esperanças  e as  perspectivas  que  nela  se  depositavam. 

Os  encontros  daqueles  três  grandes  estadistas,  que  tiveram  sob  sua  responsa- 
bilidade a condução  da  II  Grande  Guerra,  ainda  quando  se  travavam  as  lutas  nos 
campos  de  batalha,  sucederam-se  reuniões  dos  técnicos,  em  Dumbarton  Oaks,  e 
dos  delegados  governamentais,  em  São  Francisco,  resultando  dêsse  esforço  co- 
mum a criação  da  ONU,  a 24  de  outubro  de  1945 . A partir  de  então,  com  seus 
recursos  limitados,  vem  empenhando-se  a Entidade  para  dirimir  dúvidas  e conci- 
liar interêsses.  Grande,  por  certo,  têm  sido  suas  iniciativas,  embora  sejam  limita- 
dos os  resultados  até  hoje  alcançados. 


Ao  ensejo  do  transcurso  daquela  data,  Gilberto  Amado,  com  a autoridade  que, 
incontestàvelmente  lhe  cabe,  assinalava  que  a ONU  fôra  criada  para  manter  a paz 
que  a Inglaterra,  os  E.U.A.  e a U.R.S.S.,  com  a colaboração  de  outros  países,  ha- 
viam obtido  nos  campos  de  batalha,  precisava  ajustar-se  à realidade  que  ora  se 
apresenta.  Diz  aquêle  eminente  intemacionalista  que  em  Yalta,  Churchill,  Roose- 
velt  e Stalin  pensaram  em  estabelecer  um  equilíbrio  de  forças,  uma  ordem  de  coi- 
sas, regulada  pelo  poder.  As  modificações  decorrentes,  entretanto,  da  desintegração 
do  átomo  colocaram  o Mundo  diante  de  um  equilíbrio  não  mais  de  forças,  porém  de 
terror.  E aduz  mais  Gilberto  Amado  — «até  o aparecimento  dos  engenhos  nuclea- 
res, a guerra  podia  ainda  servir  a fins  de  conquista,  de  aquisição  de  privilégios, 
de  vantagens  de  todos  os  gêneros.  Guerra  e diplomacia  eram  irmãos.  Trazia  dôr  a 
uns  e alegria  a outros.  Mas  dos  laboratórios  da  ciência  saíra  a certeza  lúgubre. 
Não  mais  bandeiras  e guerreiros  vitoriosos  podem  desfilar  ovantes,  no  tumulto  de 
efusões  patrióticas ; não  haverá  espaço  nas  praças  das  cidades  do  país  «vencedor» 
para  marcha  dos  exércitos  triunfantes». 

Está  expresso  na  Carta  das  Nações  Unidas  que  constitui  um  dos  seus  objeti- 
vos preservar  as  gerações  futuras  do  flagelo  da  guerra  e,  também,  estabelecer  con- 
dições que  assegurem  o respeito  dos  tratados  e de  outras  fontes  que  presidem 
as  relações  disciplinadas  pelo  direito  internacional.  A par  disso,  está  igual- 
mente inscrito  que  cabe  a ONU  a tarefa  de  estimular  e promover  o progresso  so- 
cial, contribuindo  para  melhorar  as  condições  de  vicia,  de  trabalho  e de  bem-estar 
dos  povos. 


No  desempenho  de  seus  encarrêgos,  tem  a ONU  certamente  adotado  decisões  e 
pôsto  em  prática  medidas  válidas  visando  à manutenção  ou  o restabelecimento  da 
ordem  em  várias  áreas  do  Mundo,  reduzindo  tensões  e conflitos.  No  tocante  aos 
seus  deveres  assistenciais,  já  criou  a ONU  vários  organismos,  da  mais  alta  signi- 
ficação e valia,  tais  como  a UNESCO,  a FAO,  a O.M.S.  ou  propiciado  a realização 
de  conclaves  de  âmbito  internacional,  para  acêrtos  e combinações  do  interêsse  das 
Nações,  entre  os  quais  cumpre  mencionar  a Conferência  Mundial  de  Comércio  e 
Desenvolvimento,  verificada  em  1964. 
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Conta-se,  também,  entre  suas  iniciativas,  das  mais  destacadas  e importantes,  a 
elaboração  e a aprovação  da  Declaração  Universal  dos  Direitos  do  Homem,  apro- 
vada a 10  de  dezembro  de  1948,  no  Palácio  de  Chaillot,  em  Paris. 

Os  estudos  que  antecederam  a elaboração  daquele  documento,  embora  represen- 
tando pontos-de-vista  pessoais  de  seus  autores,  onde  se  incluem  filósofos,  sociólo- 
gos, juristas,  sacerdotes,  estadistas  e diplomatas,  representam  substanciosa  con- 
tribuição sôbre  os  problemas  políticos  sociais  e econômicos  mais  presentes  no 
atual  momento  histórico.  Tôda  essa  contribuição  foi  reunida  em  trabalho  divul- 
gado pelo  Fundo  de  Cultura  Econômica,  em  edição  do  ano  de  1949,  que  insere  os 
estudos  elaborados  pelos  integrantes  do  Grupo,  entre  os  quais  incluem-se  Pierre 
Auger,  Leonard  J.  Bames,  J.  M.  Burgers,  E.H.  Carr,  Benedetto  Croce,  A.P.  Elkin, 
Mahatma  Gandhi,  Aldous  Huxley,  Harold  L.  Laski,  Chung-Shu  Lo,  Jacques  Mari- 
tain,  Pierre  Teilhard  De  Chardin,  Boris  Tchechko. 

Hoje  as  Nações  Unidas  contam  com  114  Estados-Membros  e têm  diante  de  si 
uma  penosa  e complexa  agenda,  onde  se  incluem  o desamamento  geral  e com- 
pleto, a fixação  dos  métodos  pacíficos  para  resolver  as  disputas  de  fronteiras,  a 
política  racista  ainda  existente  em  importantes  áreas,  a questão  da  admissão  da 
República  da  China,  a proibição  das  provas  nucleares  subterrâneas,  a concretiza- 
ção das  medidas  aprovadas  na  Conferência  Sôbre  Comércio  e Desenvolvimento, 
somente  para  enumerar  uns  tantos  problemas  de  sua  imensa  agenda,  que,  segun- 
do noticiário  da  imprensa,  já  reune  110  temas. 

Deve-se  assinalar  como  acontecimento  dos  mais  significativos,  nesta  oportuni- 
dade, na  vida  da  ONU,  a recente  visita  que  recebeu  de  Sua  Santidade  o Papa 
Paulo  VI,  Ressaltando  que  a paz  deve  orientar  os  destinos  dos  povos  e de  tôda 
a humanidade,  proclamou  o Pontífice:  — «se  desejai  ser  irmãos,  deixai  cair  as 
amas,  pois  não  se  pode  amar  tendo  armas  ofensivas  nas  mãos» . Dando  ainda 
maior  conteúdo  à sua  memorável  oração,  Sua  Santidade,  entre  outras  afirmações 
igualmente  dignas  de  registro,  assinalava:  — «Nossa  mensagem  quer  ser  em  pri- 
meiro lugar  uma  ratificação  moral  e solene  dessa  alta  Instituição.  Esta  mensa- 
gem vem  de  nossa  experiência  histórica.  É como  especialistas  em  humanidades 
que  trazemos  a esta  Organização  o anseio  de  nossos  últimos  predecessores,  o do 
episcopado  católico  e o nosso.  Convencidos  como  estamos  de  que  esta  Organização 
representa  o caminho  obrigatório  da  civilização  moderna  e da  paz  mundial.  Ao  di- 
zer isto  temos  consciência  de  fazer  nossa,  também,  a voz  dos  vivos  e dos  mor- 
tos; dos  mortos  caídos  nas  terríveis  guerras  do  passado,  sonhando  com  a concór- 
dia e a paz  do  Mundo.  Dos  vivos  que  a elas  sobreviveram,  e que,  condenam,  de 
antemão,  em  seus  corações,  os  que  pretendem  renová-las». 

Deve-se,  assim,  registrar,  com  reconhecimento,  o transcurso  do  20?  aniversário 
da  instalação  da  Organização  das  Nações  Unidas,  manifestando  nossas  esperanças 
de  que  possa  a Entidade  fortalecer-se  e integrar-se,  cada  vez  mais  e sempre 
com  maior  eficiência,  na  sua  grande  missão  histórica  de  preservar  a paz,  estimu- 
lando a boa  convivência  e harmonia  dos  povos  de  todo  o Mundo. 
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CONFERÊNCIA  DAS  NAÇÕES  UNIDAS 
SÔBRE  O AÇÚCAR 


Convocada  pelo  Secretário  Geral  da 
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Co- 
mércio e Desenvolvimento  — CNUCD  — 
realizou-se  em  Genebra,  de  20  de  setem- 
bro a 14  de  outubro  último,  a primeira 
parte  da  Conferência  das  Nações  Unidas 
sôbre  o Açúcar,  com  o objetivo  de  prepa- 
rar as  negociações  de  um  nôvo  Convênio 
que  deverá  substituir  o de  1958.  Partici- 
param da  reunião  Delegações  de  67  países, 
além  de  13  outros  e 6 agências  especiali- 
zadas e organizações  intergovernamentais 
que  se  fizeram  representar  como  observa- 
dores, tudo  num  total  de  427  pessoas. 

A Conferência  foi  convocada  mediante 
solicitação  do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  tendo  em  vista  que  o Convênio  ne- 
gociado no  segundo  semestre  de  1958  e 
que  foi  pôsto  em  vigor  a l9  de  janeiro  de 
1959,  por  um  período  de  cinco  anos,  teve 
sua  vigência  prorrogada  até  31  de  dezem- 
bro de  1965,  na  conformidade  do  Protoco- 
lo assinado  em  4 de  julho  de  1963.  Êsse 
Convênio,  em  virtude  das  dificuldades  sur- 
gidas quando  da  Conferência  Revisora  ce- 
lebrada no  segundo  semestre  de  1961,  teve 
suas  cláusulas  econômicas  suspensas,  cir- 
cunstância que  concorre  para  a situação 
geral  do  mercado  açucareiro  mundial  quan- 
do, sob  a pressão  de  uma  oferta  desorde- 
nada, os  preços  descem  a níveis  que  estão 
longe  de  permitir  a cobertura  dos  custos 
de  produção  mesmo  naqueles  países  de  in- 
dústria mais  eficiente. 

Em  sucessivas  reuniões  do  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar  o Brasil  defendeu  a 
conveniência  da  pronta  negociação  de  um 
nôvo  Convênio,  tese  que  foi  progressiva- 
mente apoiada  pelos  países  exportadores 
e pelos  importadores. 

Presença  do  Brasil 

Designada  por  decreto  do  Excelentíssi- 
mo Senhor  Presidente  da  República,  a De- 


legação do  Brasil  à Conferência  Interna- 
cional do  Açúcar  foi  assim  constituída: 
Chefe  da  Delegação,  Dr.  Paulo  Maciel, 
Presidente  do  I.A.A.  Delegados:  Minis- 
tro George  Álvares  Maciel,  chefe  do  setor 
econômico  da  Embaixada  eím  Londres  o 
Delegado  Permanente  junto  ao  Conselho 
Internacional  do  Açúcar;  Secretário  Car- 
los Augusto  Proença  Rosa,  da  Embaixada 
do  Brasil  em  Washington,  responsável  pelo 
setor  de  produtos  de  base ; Secretário  Otá- 
vio Raínho  da  Silva  Neves,  Diretor  da  Di- 
visão de  Produtos  de  Base  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores.  Assessores;  Se- 
cretário João  Carlos  Pessoa  Fragoso,  da 
Embaixada  em  Londres;  Secretário  Pedro 
Paulo  Pinto  Assunção,  do  setor  açúcar  da 
Divisão  de  Produtos  de  Base  do  Ministé- 
rio das  Relações  Exteriores;  Francisco  de 
Assis  Coqueiro  Watson,  Diretor  da  Divisão 
de  Exportação  do  I.A.A. ; Paulo  Pimentel 
Belo,  Procurador  Geral  do  I.A.A.;  Ómer 
Mont’ Alegre,  Assessor  Econômico  da  Pre- 
sidência do  I.A.A.;  Albino  Antônio  de 
Azevedo,  da  Carteira  do  Comércio  Exte- 
rior do  Banco  do  Brasil ; e José  Femal  Fi- 
lho, estatístico,  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores. 

A necessidade  de  sua  permanência  no 
Brasil,  a fim  de  ultimar  medidas  pertinen- 
tes à execução  do  Plano  de  Defesa  da  Sa- 
fra de  1965/66,  o Presidente  Paulo  Maciel 
transmitiu  a Chefia  da  Delegação  ao  Mi- 
nistro George  Álvares  Maciel. 

A participação  da  Delegação  brasileira 
nos  trabalhos  da  Conferência  foi  das  mais 
atuantes,  bastando  dizer  que  fêz  mais  de 
60  intervenções  em  reuniões  plenárias,  de 
comitês  e grupos  de  trabalho,  tendo  inclu- 
sive assumido  a responsabilidade  de  indi- 
car o candidato  à Presidência  da  Confe- 
rência, o Sr.  Odevall,  da  Suécia,  cuja  atua- 
ção se  desenvolveu  a contento  de  tôdas  as 
Delegações . 
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Ant&projeto  de  Convênio 

0 documento  de  trabalho  da  Conferên- 
cia foi  o anteprojeto  de  Convênio  elabora- 
do pelo  Diretor  Executivo  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  Sr.  E.  Jones- 
-Parry.  O anteprojeto  em  aprêço  oferece 
sensíveis  modificações  de  fundo  e de  for- 
ma quando  em  confronto  com  o texto  do 
Convênio  de  1958.  As  mais  importantes 
das  modificações  de  fundo,  dizem  respeito  à 
adoção  de  princípios  consagrados  e reco- 
mendados pela  Conferência  das  Nações 
Unidas  sôbre  Comércio  e Desenvolvimento 
para  a elaboração  da  política  de  produtos 
de  base.  Êsses  princípios  dizem  respeito, 
sobretudo,  à maior  e mais  efetiva  partici- 
pação dos  países  em  vias  de  desenvolvi- 
mento no  comércio  de  produtos  primários. 

Na  conformidade  do  anteprojeto  desta- 
cam-se, então,  os  seguintes  pontos  funda- 
mentais: compromisso,  dos  países  impor- 
tadores desenvolvidos,  de  adquirirem,  de 
países  em  vias  de  desenvolvimento,  quan- 
tidades definidas  a preços  garantidos;  es- 
tabelecimento de  uma  faixa  de  preços,  mí- 
nimo e máximo,  garantidos,  obrigando  os 
países  exportadores  a não  realizarem  ven- 
das abaixo  do  mínimo  nem  acima  do  má- 
ximo; garantia  dos  países  importadores 
desenvolvidos  de  reservarem  uma  parte  do 
aumento  do  seu  consumo  a ser  atendida 
mediante  importações  oriundas  de  países 
exportadores  em  vias  de  desenvolvimento; 
medidas  relativas  ao  controle  da  produ- 
ção, tanto  em  países  importadores  como 
nos  exportadores;  instituição  de  um  Fun- 
do para  financiamento  da  estocagem  de 
açúcar  nos  países  exportadores;  institui- 
ção de  certificado  de  origem  para  os  açú- 
cares exportados;  adoção  de  um  sistema 
de  cotas  globais  de  exportação,  abrangen- 
do os  compromissos  dos  exportadores  com 
os  mercados  preferenciais  e os  do  mercado 
livre  mundial;  instituição  de  um  sistema 
de  vendas  especiais,  para  estimular  o con- 
sumo do  açúcar  em  países  importadores 
em  vias  de  desenvolvimento  e com  dispo- 
nibilidades limitadas  de  recursos  em  di- 
visas. 

Declaração  de  Prebisch 

Em  declaração  lida  na  sessão  inaugural 
da  Conferência,  o Dr.  Raul  Prebisch,  Se- 
cretário Geral  da  Conferência  das  Nações 
Unidas  sôbre  Comércio  e Desenvolvimen- 
to, procedeu  à análise  da  situação  da  eco- 
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nomia  açucareira  mundial,  assinalando 
que  desde  seis  ou  sete  anos  o consumo 
mundial  de  açúcar  aumenta  em  média  um 
milhão  e meio  de  toneladas  por  ano,  en- 
quanto que  a produção  cresce,  em  média, 
dois  e meio  milhões  de  toneladas,  adver- 
tindo a seguir  ser  chegado  o momento  de 
se  ajustar  um  acordo  de  emergência  vi- 
sando à estabilização  da  produção  mun- 
dial de  açúcar  até  que  o consumo  absorva 
os  estoques  acumulados. 

Tratando  das  inovações  contidas  no  an- 
teprojeto de  Convênio  preparado  pelo  Di- 
retor Executivo  do  Conselho  Internacio- 
nal do  Açúcar,  o Secretário  Geral  da 
CNUCD  assinalou  a orientação  no  sentido 
de  transferir  à prática  os  princípios  apro- 
vados no  ano  passado,  em  Genebra,  no  que 
toca  à política  de  produtos  de  base.  Em 
sua  Declaração,  o Dr.  Raul  Prebisch  deu 
ênfase  especial  à importância  que  teria  a 
Conferência,  pelos  resultados  previstos,  no 
tocante  à política  geral  a ser  seguida  no 
caso  dos  produtos  primários  de  cuja  ex- 
portação dependem  muitos  países  em  vias 
de  desenvolvimento. 

A Tônica  da  Conferência 

Em  suas  quatro  semanas  de  duração,  a 
Conferência  teve  como  tônica  a tentativa 
de  diálogo  entre  países  desenvolvidos  e 
países  em  vias  de  desenvolvimento.  Res- 
guardada a sua  condição  de  preparatória 
de  uma  Conferência  negociadora,  pode-se 
dizer  que  foi  feita  a limpeza  do  terreno  e 
foram  devidamente  exploradas  as  dificul- 
dades marcantes.  Os  países  exportadores 
em  vias  de  desenvolvimento  expuzeram 
com  objetividade  o seu  interêsse,  cabendo 
ao  Brasil  definir  o problema  da  faixa  eco- 
nômica de  preços.  Mas  os  importadores, 
desenvolvidos,  preferiram  situar  os  pro- 
blemas em  têrmos  de  métodos  e não  de 
princípios.  Reconheceram,  no  particular, 
que  os  preços  vigentes  realmente  não  cor- 
respondem aos  custos  de  produção  e,  co- 
mo tal,  implicam  em  sério  desgaste  para 
a economia  dos  países  exportadores.  Mas 
não  aceitaram  ou  definiram  objetivamente 
os  níveis  que  lhes  seriam  convenientes. 
Não  aceitam  a idéia  de  compromissos  de 
quantidades,  mas  admitem  o estudo  de  um 
sistema  de  cotas  de  exportação.  Entendem 
que  a melhoria  dos  preços  depende  funda- 
mentalmente de  quantidades  e que,  por 
isso,  os  países  exportadores  devem  limitar 
suas  produções,  se  possível  reduzi-las,  a 
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0 Economista  Raul  Prebisoh,  Se- 
cretário Geral,  da  Conferência  das 
Nações  Unidas  Sobre  Comércio  e 
o Desenvolvimento,  presidiu  a ses- 
são de  instalaçao  da  conferencia , 
ocasião  em  que  formulou  sua  de- 
claração a respeito  das  condições 
específicas  da  economia,  açucarei- 
ra mundial  e os  problemas  do  co- 
mércio dos  produtos  de  base  de 
um  modo  geral. 


Aspecto  geral  da  sessão  de  jnstal(^°  ^ assembU^ das  NaÇões> 
bre  o Açúcar,  levada  a efeito  na  sala  de  n-wnfps  delegações  e observa- 
em  Genebra,  a 20  de  setembro.  pVoraaniSmos  inter governamentais, 

dores  de  80  países,  6 agencias  especializadas  , f.  do  BrasU,  Ministro  George 
Na  parte  baixa  da  fotografou,,  de  costas,  g Neves  e Carlos 

Álvares  Maciel  e os  Secretários  Otávio  Ramho  da  boiva 

Proença  Rosa. 


Vista  da  mesa  que  presidiu  a Conferên- 
cia, vendo-se,  da  esquerda  para  a direi- 
ta, os  Srs.:  E.  Jones-Parry,  Diretor 
Executivo  do  Conselho  Internacional 
do  Açúcar,  Consultor  da  Presidência; 
Judd,  diretor  da  Secretaria  Geral  da 
Conferência  das  Nações  Unidas  sôbre 
Comércio  e Desenvolvimento;  Odevall, 
da  Suécia,  Presidente  da  Conferência 
das  Nações  Unidas  sôbre  Açúcar;  Con- 
tini,  Assessor  Jurídico;  Unsivorth,  Se- 
cretário; Politoff,  Chefe  da  Secretaria 
do  Conselho  Internacional  do  Açúcar  e 
Adamek,  observador  do  GATT. 


Os  assessores  da  Delegação  brasileira 
na  sessão  inaugural  da  Conf  erência,  são 
vistos  na  foto  acima:  Albino  Azevedo, 
da  CACEX , Omer  Mont’ Alegre,  As- 
sessor Econômico  da  Presidência  do 
LA. A.;  Francisco  de  Assis  Coqueiro 
Watson,  Diretor  da  Divisão  de  Expor- 
tação do  I.A. A.;  José  Fernal  Filho  e o 
Secretário  Pedro  Paulo  Pinto  Assunção, 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 


Na  recepção  oferecida  pela  Conferência 
aos  Delegados.  0 Sr.  N.  C.  Sen  Gupta, 
Chefe  da  Delegação  da  índia,  cumpri- 
menta o Diretor  Executivo  do  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  Sr.  E.  Jones- 
-Parry.  Atrás,  o Assessor  Econômico 
Omer  Mont’ Alegre  e o Secretário  Car- 
los Proença  Rosa,  da  Delegação  do  Bra- 
sil em  Washington. 


fim  de  diminuírem  a pressão  da  oferta,  não 
admjtem  a adoção  de  qualquer  medida  que 
vise  ao  controle  da  produção  dos  impor- 
tadores ou  mesmo  que  consagre  o princípio 
da  reserva  para  cobertura  pela  importação 
de  uma  parte  do  aumento  do  consumo. 

Resoluções 

Em  sua  fase  final,  a Conferência  apro- 
vou duas  Resoluções.  Uma,  prorrogando 
por  mais  um  ano  — até  31  de  dezembro 
de  1966  — a vigência  do  Convênio  de  1958. 
Outra,  convidando  o Secretário  Geral  da 
Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  Co- 
mércio e Desenvolvimento  para  colaborar 
com  o Diretor  Executivo  do  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar  em  gestões  junto  a 
Governos  no  sentido  de  dirimir  as  dúvidas 
existentes  e tomar  as  providências  finais 
para  a realização  da  Conferência  Nego- 
ciadora na  primavera  de  1966  — maio/ 
junho,  possivelmente. 

Comércio:  Tendência  à Estagnação 

É importante,  à base  dos  documentos 
examinados  ou  preparados  pela  Conferên- 
cia, fixar  a tendência  geral  do  mercado 
mundial  do  açúcar.  Conforme  se  pode  ve- 
rificar pelas  estatísticas,  acentua-se  a ten- 
dência dos  países  importadores  à auto-su- 
ficiência. As  importações  líquidas  mun- 
diais, de  1958  a 1964,  acusaram  pequenas 
flutuações  não  obstante  as  modificações 
que,  nesse  período,  se  processarem  na  in- 
fraestrutura  da  comercialização.  De  um 


total  de  15,0  milhões  de  toneladas  no  pri- 
meiro daqueles  anos,  chegou-se  ao  máximo 
de  19,2  milhões  em  1961,  declinando  daí 
por  diante  até  16,3  milhões  em  1964.  Para 
1965,  a estimativa  das  importações  líqui- 
das é de  15,5  milhões  e,  para  os  três  anos 
vindouros— de  1966  a 1968— as  necessida- 
des líquidas  estimadas  pelos  importadores 
flutuam  entre  14,5  milhões  a 14,7  milhões 
de  toneladas. 

Três  mercados  abastecidos  em  regime  de 
preferência — Estados  Unidos,  Reino  Uni- 
do e União  Soviética — absorvem  7,0  mi- 
lhões das  importações  líquidas  estimadas 
para  qualquer  dos  três  próximos  anos. 
Restam  portanto  pouco  menos  de  8 milhões 
para  o chamado  mercado  liívre  mundial  e, 
dêsses  8 milhões,  3,5  milhões  somente  se- 
rão absorvidos  pelos  países  industrializa- 
dos, desenvolvidos.  Os  outros  4 milhões  se- 
rão demandados  por  importadores  em  vias 
de  desenvolvimento,  que  lutam  com  pro- 
blemas de  divisas,  de  comércio  incipiente. 

A tendência,  assim,  é bastante  clara : da 
estagnação,  o comércio  mundial  de  açúcar 
entra  num  período  de  redução,  tudo  indi- 
cando venham  a se  multiplicar  os  merca- 
dos de  preferência  que,  pela  sua  própria 
natureza,  são  mercados  fechados,  reserva- 
dos aos  suprimentos  de  um  número  limi- 
tado de  exportadores. 

Êsse  quadro  será  objeto  de  atenta  con- 
sideração por  ocasião  da  segunda  parte  da 
Conferência  das  Nações  Unidas  sôbre  Açú- 
car, a ser  realizada  em  maio-junho  do,  ano 
vindouro,  com  a finalidade  de  negociar  o 
nôvo  Convênio  de  estabilização. 
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COMISSÃO  PARA  O TRABALHO 


Tendo  em  vista  à resolução  de  assuntos 
de  interêsse  de  empregados  e empregado- 
res rurais,  por  determinação  do  .Chefe  do 
Govêrno  foi  instituída  uma  Comissão  Mis- 
ta para  tratar  da  questão,  com  base  no 
Decreto-Lei  6.969. 

Essa  entidade,  na  palavra  do  economis- 
ta Paulo  Maciel,  presidente  do  I.A.A.  es- 
clarecerá tudo  a respeito  de  direitos  e de- 
veres inerentes  ao  homem  do  campo,  so- 
bretudo, quanto  a serviços  extras  e ho-ras 
complementares  dedicadas  aos  trabalha- 
dores do  cultivo  de  culturas  de  subsistên- 
cia e a outros  exercícios  de  caráter  rural. 


ÁREA-TAREFA 

Sabe-se  que,  em  seqüência  aos  trabalhos 
da  Comissão,  técnicos  do  I.A.A.  e membros 
do  IV  Exército,  em  Pernambuco,  já  pro- 
cederam revisão  na  Zona  da  Mata,  tendo 
em  vista  à delimitação  de  tarefas — plan- 
tio, capinagem  e limpeza,  bem  como  o 
número  de  horas  de  trabalho. 


CONCESSÃO  DE  TERRAS 

Um  representante  do  I.A.A. — senhor 
José  Lacerda  de  Melo,  integrará  a Comis- 
são que  estudará  o Decreto  concessioná- 
rio de  terras  aráveis  até  dois  hectares, 
destinadas  à agricultura  da  subsistência. 

Ainda  sôbre  assunto  correlato,  como 
tratar  de  benefícios  da  Previdência  Social 
ao  Trabalhador  Rural — salário  família, 
auxílio  enfermidade  e aposentadoria,  es- 
tiveram recentemente  reunidos  os  presi- 
dentes do  I.A.A.  e o do  I.A.P.I.,  senhor 
Paulo  Maciel  e losé  Dias  Correia,  respec- 
tivamente. 

TARIFAS  DA  LAVOURA 

Foi  recentemente  assinada  pelos  Titu- 
lares do  Trabalho  e da  Indústria  e Comér- 
cio portaria  que  institui  a Comissão  de 
Tarifas  da  Lavoura  Canavieira,  implícita 
no  contrato  de  trabalho  já  anteriormente 
assinado  em  Recife.  Esta  Comissão  terá 
a presidi-la  o assistente  jurídico  do  I.A.A., 
senhor  Washington  Luiz  de  Campos. 
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I.A.A.  EXPORTA  ÁLCOOL  PARA  OS  EUA 


“ — Na  economia  de  qualquer  país  * 
é de  fundamental  importância  a ex- 
portação, que,  além  de  proporcionar  a 
vantagem  de  divisas,  incrementa  o in- 
tercâmbio comercial,  fator  preponde- 
rante para  o progresso”.  Estas  foram 
as  primeiras  palavras  do  superinten- 
dente do  SEAAI,  do  I.A.A.,  ao  expli- 
car à reportagem  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO o que  representou  para  a 
Autarquia  a exportação  de  38  milhões 
de  litros  de  álcool  etílico  industrial 
para  os  Estados  Unidos. 

Informou  o coronel  Arydalton  Cha- 
vantes  que  a transação  proporcionou 
um  vasio  para  o álcool  anidro,  no  Es- 
tado de  São  Paulo,  saneando  o mer- 
cado interno,  o que  permitirá,  por 
êsse  motivo,  maior  estoca  gem  de  ál- 
cool anidro  nas  usinas  e conseqüen- 
temente  maior  possibilidade  de  en- 
trega desse  produto,  porporcionando 
ao  I.A.A.  maior  receita.  Em  seguida, 
nosso  entrevistado  ressaltou  que  “ten- 
do em  vista  a superprodução  do  ál- 
cool hidratado  seu  valor  está  sendo 
aviltado,  o que  provocou  sua  queda 
de  preço  no  mercado  interno,  muito 
abaixo  do  estabelecido  no  Plano  do 
Álcool.  Dessa  forma,  frizou,  a expor- 
tação solucionou  em  parte  êsse  pro- 
blema”. 

SANEAMENTO  DO  MERCADO 

Incentivados  pelo  S.E.A.A.I.,  fo- 
ram os  dirigentes  da  Cooperativa  Cen- 


tral dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool 
de  São  Paulo  — explicou  o coronel 
Chavantes  — que  em  correspondência 
datada  de  15  de  setembro  dêste  ano, 
levantaram  a questão  da  exportação 
de  álcool  de  produção  das  usinas  coo- 
peradas. Destacou  a correspondência 
que  a operação  se  recomendava,  prin- 
cipalmente, como  instrumento  de  sa- 
neamento de  mercado.  Imediatamen- 
te, o Diretor  da  Divisão  de  Exportação 
do  I.A.A.,  sr.  Francisco  Watson,  em 
memorando  à Presidência  da  autar- 
quia, dava  seu  parecer  favorável  à 
proposição  da  cooperativa.  Depois  de 
ouvida  a Superintendência  do  SEAAI, 
o I.A.A.  expedia  o Aviso  1/65 
abrindo  concorrência  pública  para 
venda  do  álcool.  Entre  as  várias  pro- 
postas saiu  vencedora  a da  Coram 
S.A.,  firma  representante  da  General 
Molasses  Company,  de  Nova  York 
EUA.  O preço  oferecido  foi  o de  .... 
US$  0.05.35.” 


AS  VIAGENS 

Definida  a concorrência  — conti- 
nuou — restavam  somente  os  detalhes 
finais  a serem  resolvidos  com  a firma 
vencedora.  E prosseguiram  os  entendi- 
mentos até  que  foi  aprovado  o seguin- 
te esquema  de  embarque:  Primeira 
Viagem:  Em  outubro,  foi  carregado, 
pelo  I.A.A.,  6.428. 467  litros,  no  navio 
tanque  “Stolt  Niagara”. 
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Segunda  Viagem:  A partir  de 

quinze  de  novembro  será  carregada  a 
quantidade  de  15,7  milhões  de  litros 
no  navio  tanque  “Stolt  Orator”. 

Terceira  Viagem:  A partir  de  10  de 
dezembro,  será  embarcada  a quanti- 
dade de  10,8  milhões  de  litros  no  na- 
vio tanque  “Stolt  Niagara”.  Explicou, 
ainda,  o coronel  Chavantes  que  além 
das  quantidades  descritas — 33  milhões 
de  litros  — a Coram  propôs  a possibi- 


lidade de  serem  embarcados  mais  5 
milhões  de  litros  de  álcool,  sugestão 
já  aceita  pela  Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  de  São 
Paulo. 

Finalizando,  o coronel  Chavantes 
citou  que  além  de  tôdas  as  vantagens 
já  mencionadas,  a operação  proporcio- 
nou ao  I.A.A.  um  pequeno  lucro,  uma 
vez  que  não  teve  nenhuma  gravosi- 
dade. 
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BRASILEIRO  DEIXA  O I.A. A. 


— Acolho,  com  desprazer,  o pedido,  mas 
justifico  a sua  reiteração,  desde  que,  amis- 
tosamente, solicitei  uma  colaboração  e 
alonguei-a  no  tempo,  enquanto  pude.”  Es- 
tas foram  as  primeiras  palavras  do  Pre- 
sidente do  I.A.A.  em  despacho,  exarado  a 
25  de  outubro  próximo  passado,  conceden- 
do exoneração,  a pedido,  ao  seu  Chefe  de 
Gabinete,  Sr.  Cauby  Brasileiro. 

Agradecendo  a “eficiente  e leal  colabo- 
ração do  Dr.  Brasileiro,  cuja  bravura  cí- 
vica todos  os  da  Casa  reconhecem”,  o eco- 
nomista Paulo  Maciel  deu  em  seu  ofício 
à direção  do  Banco  do  Brasil,  onde  o de- 
missionário é lotado,  um  atestado  de  reco- 
nhecimento ao  trabalho  de  seu  auxiliar 
mais  direto. 

O PEDIDO 

A seguir  publicamos,  na  íntegra,  o ofí- 
cio em  que  o Sr.  Cauby  Brasileiro,  diri- 
gindo-se ao  Presidente  do  I.A.A.,  pede  sua 
exoneração: 

“Findar-se-á  no  próximo  dia  25  do  cor- 
rente o prazo  que  o Banco  do  Brasil  S/A 
concedeu  para  minha  permanência  à dis- 
posição desta  Autarquia. 

Pelos  motivos  que  tenho  participado  a 
Vossa  Excelência,  especialmente  os  de  mi- 
nha saúde,  peço-lhe  permissão  para  colo- 
car sob  seu  exame  o pedido  aqui  expresso 
de  minha  exoneração  da  Chefia  do  Gabi- 
nete e da  Assessoria  Parlamentar. 

Cumpre-me,  Senhor  Presidente,  nesta 
oportunidade,  consignar  a honra  que  tive 
em  esforçar-me,  como  o fiz,  durante  êste 
ano  e meio  sem  precedentes  na  história 
desta  Casa — a que  chegamos  com  séria 
crise  do  abastecimento  e hoje  enfrenta  a 
maior  produção  física  do  País — a honra, 
dizia,  por  participar  do  trabalho  de  recu- 
peração, ordenação  e reformulação,  inclu- 


sive legal,  que  trará  para  o Instituto  o 
robustecimento  de  que  carece  para  poder 
comandar,  como  lhe  compete,  a economia 
setorial  organizada  de  que  é a cúpula  e, 
talvez,  o exemplo  único  no  Brasil,  até 
hoje. 

Sem  descer  à lisonja,  que  me  repugna  e 
também  a Vossa  Excelência,  mas  regis- 
trando, como  dever  de  homem  cônscio,  as 
invulgares  qualidades  de  cidadão  que  Vos- 
sa Excelência  encarna,  rogo-lhe  acolher  as 
expressões  mais  vivas  da  minha  admira- 
ção e respeito,  agora  não  mais  como  o seu 
Chefe  do  Gabinete,  mas,  simplesmente,  co- 
mo o amigo  e colaborador,  sempre  que  ne- 
cessário.” 

O DESPACHO 


Eis  o despacho  que  o Sr.  Paulo  Maciel 
exarou  aceitando  o pedido  de  seu  Chefe 
de  Gabinete: 

“Acolho,  com  desprazer,  o pedido,  mas 
justifico  a sua  reiteração,  desde  que,  amis- 
tosamente, solicitei  uma  colaboração  e 
alonguei-me  no  tempo,  enquanto  pude. 

Foi  a exploração  de  um  amigo,  que  pode 
ter  sido  injusta,  nunca  mal  intencionada. 

Agradeço  a eficiente  e leal  colaboração 
do  Dr.  Brasileiro,  cuja  bravura  cívica, 
creio,  todos  os  da  Casa  reconhecem,  mes- 
mo os  que,  intimamente,  não  desejassem 

fazê-lo.  , 

Juntos,  enfrentamos  um  tempo  difícil 
da  instituição,  o qual  vai  entardecendo  ain- 
da com  as  mesmas  características  ; mas, 
já  se  vislumbra  uma  réstea,  dando  sinal  de 
um  amanhecer. 

Deve  ser  anexada  ao  presente  despacho, 
meu  ofício  à direção  do  Banco  do  Brasil, 
devendo  também  dar-se  cópia  de  tudo  ao 
Dr.  Cauby  Brasileiro.” 
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CONGRESSO  REVOLUCIONA 
A AGRONOMIA  BRASILEIRA 


Os  agrônomos  reunidos  em  Belo  Hori- 
zonte no  IV  Congresso  Brasileiro  de  Agro- 
nomia consideraram  excelentes  os  resulta- 
dos do  conclave,  em  face  das  inúmeras  te- 
ses apresentadas,  tôdas  de  alto  índice  téc- 
nico, que  revolucionaram,  inclusive,  os 
atuais  métodos  da  agronomia  brasileira. 

TESES  APROVADAS 

As  teses  aprovadas  durante  o IV  Con- 
gresso Brasileiro  de  Agronomia  serão 
compiladas  em  um  exemplar  e redigidas 
por  uma  comissão  especializada,  a fim  de 
serem  enviadas  ao  ministro  Hugo  de  Al- 
meida Leme,  da  Agricultura.  Os  promoto- 
res do  certame  esperam  que  o IV  Congres- 
so Brasileiro  de  Agronomia  venha  a dar 
uma  nova  fase  à agricultura  brasileira, 
pois  o material  técnico  e científico  apre- 
sentados são  os  melhores  possíveis  e darão 
condições  para  reestruturação  da  filosofia 
agronômica  do  país. 

Entre  as  43  teses  aprovadas  no  IV  Con- 
gresso Brasileiro  de  Agronomia,  pode-se 
focalizar  uma  de  importância  financeira, 
a do  engenheiro  agrônomo  Laurestem  Pou- 
sa Bicudo,  que  propõe,  em  seu  trabalho  a 
“Tecnologia  dos  Alimentos”,  a industria- 
lização dos  produtos  agrícolas,  o que  pouco 
se  Verifica  no  país.  Essa  medida  possibi- 
litaria a estabilização  de  preços  dos  pro- 
dutos, dando  mercado  garantido  ao  produ- 
tor e uma  renda  superior  à que  hoje  arre- 
cada. Promoveria,  também,  um^oneamen- 
to  rural  e ampliaria  o mercado  do  traba- 
lho. Daria  margem  à exportação  de  pro- 
dutos agrícolas,  principalmente  aquêles 
que  se  estragam  com  facilidade  e normal- 
mente não  podem  ser  exportados. 

LAVOURA  CANAVIEIRA 

“A  Lavoura  Canavieira  em  Minas”  foi 
outra  tese  aprovada  durante  o certame, 


proposta  pelo  engenheiro  agrônomo  Antô- 
nio Pádua  Fortuna.  Em  seu  trabalho,  de- 
monstra o atraso  em  que  se  encontra  o 
cultivo  da  cana  em  Minas  e,  também,  a 
sua  industrialização  em  açúcar.  Propõe  o 
reequipamento  das  usinas  de  açúcar  de  Mi- 
nas e,  ainda,  aparelhar  as  Estações  Expe- 
rimentais de  Ponte  Nova  e Sete  Lagoas, 
munindo-as  de  laboratórios  para  análises. 
O fornecimento  de  conjuntos  de  irrigações, 
àquelas  estações,  para  olhadura  (muda  de 
cana)  aos  plantadores,  na  época  adequa- 
da, foi  outro  assunto  do  trabalho  daquele 
engenheiro  agrônomo. 

“Pestallozia  SP.  na  Araucaria  Augusti- 
follia”  (pinheiro  brasileiro)  foi  outra  tese 
aprovada,  apresentada  pelo  engenheiro 
agrônomo  Mário  Brozik.  Nesse  trabalho,  o 
congressista  demonstra  como  combater  a 
peste  do  pinheiro  brasileiro,  chamada  Pes- 
tallozia, com  o emprêgo  de  fungicidas. 

O engenheiro  agrônomo  Sílvio  de  Maga- 
lhães Carvalho,  propôs,  em  sessão  plená- 
ria, sendo  aprovado,  a intensificação  do 
treinamento  do  comunicador  agrícola,  para 
que  êle  passe  a encarar  a comunicação  co- 
mo ciência,  o que,  aliás,  é tendência  das 
maiores  autoridades  latino-americanas  no 
assunto.  Esta  recomendação  revigora  os 
esforços  feitos  pelo  Instituto  Interameri- 
cano  de  Ciência  Agrícola,  que  vem  dirigin- 
do seu  trabalho  no  campo  da  informação 
neste  sentido  e que  planeja  criar  condições 
na  América  Latina  para  pós-graduados 
técnicos,  conferindo-lhes  graus  de  Master 
e PH.D. 

PROTEÍNAS  E CRÉDITO 

Devido  a estudos  feitos  na  América  do 
Norte,  verificou-se  que  o plâncton,  (asso- 
ciação de  algas)  é portador  de  enorme  per- 
centagem de  proteínas,  utilizadas  na  ali- 
mentação animal.  A sua  aquisição  em 
grande  escala  é,  portanto,  interessante  ao 
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homem,  uma  vez  que  as  proteínas  normais 
são  obtidas  por  preços  relativamente  ca- 
ros, enquanto  o plâncton  solucionaria  o 
problema.  O estudo,  entretanto,  ainda  é 
apenas  uma  tese.  Neste  sentido,  uma  equi- 
pe de  pesquisadores  da  fauna  fluvial  e la- 
custre de  São  Paulo,  apresentou  um  tra- 
balho sôbre  o desenvolvimento  do  plânc- 
ton. A pesquisa  intitula-se  “Ensaio  com  o 
plâncton  de  águas  represadas:  estudo  dos 
efeitos  do  micélio  de  penicilina  no  seu  de- 
senvolvimento”, sendo  apresentada  pelos 
pesquisadores  Eduardo  Miller,  K.  Kawai 
e Hélio  L.  Stempniewski. 

Êste  trabalho  resultou  dos  estudos  com- 
parativos dos  efeitos  de  quatro  doses  de 
micélio  de  penicilina  sôbre  o desenvolvi- 
mento do  plâncton,  sem  renovação  da 


água,  em  aquários.  Comprovou-se,  no  final 
da  pesquisa,  que  a aplicação  do  micélio  da 
penicilina  ocasiona  o desenvolvimento  rá- 
pido do  plâncton. 

O eng.  agr.  Renato  Oliveira  Guima- 
rães propôs  também  uma  tese,  aprovada 
em  plenário,  sôbre  o “Crédito  Brasileiro  de 
Florestas”,  na  qual  alerta  os  governos  fe- 
deral e estadual,  através  de  seus  órgãos  de 
crédito,  no  sentido  de  estudarem,  com  a 
maior  atenção,  principalmente  no  Estado 
de  Minas,  onde  o problema  é gravíssimo. 
Novas  medidas  — aconselha  — deverão  ser 
tomadas,  visando  a redução  de  taxa  de  ju- 
ros, ampliação  do  prazo  de  resgate  para 
sete  anos,  modificação  do  sistema  de  ga- 
rantia de  empréstimo  e outras  medidas. 
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CONTRIBUIÇÃO  DO  I.A.A. 

À INDUSTRIALIZAÇÃO  AGRÁRIA 


Comunicado  do  Agrônomo  Dalmyro  Almeida,  Che- 
fe do  Serviço  Técnico  Agronômico  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção,  ao  IV  Congresso  Brasileiro 
de  Agronomia,  realizado  em  outubro  deste  ano  em 
Belo  Horizonte. 


0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  conta 
em  sua  organização  administrativa  com 
um  setor  especializado  para  os  problemas 
de  assistir  a produção  agrícola  industrial, 
a Divisão  de  Assistência  à Produção. 

Pertence  a essa  Divisão,  o Serviço  Téc- 
nico Agronômico  que,  na  medida  do  pos- 
sível, dedica  a melhor  atenção  aos  proble- 
mas da  lavoura  canavieira. 

Recentemente  foi  criado  na  mesma  Divi- 
são, um  Núcleo  de  Pesquisas  Industriais 
com  vistas  a promover  a instalação  de  in- 
dústrias rurais,  aproveitando  os  subprodu- 
tos da  cana. 

Está  no  Regimento  do  I.A.A.  que  ao  ór- 
gão de  pesquisa  compete  além  de  outras, 
a atribuição  de : 

“estudar  o aproveitamento  racional 
dos  resíduos  de  fabricação:  bagaços, 
melaços,  caldas  ou  vinhoto”  (Art.  52, 
n9  V do  decreto  29.118  de  10  de  ja- 
neiro de  1951). 

A contribuição  do  I.A.A.,  para  o estu- 
do do  aproveitamento  das  caldas  das  usi- 
nas é valiosa,  pois  tem  estimulado  e aju- 
dado as  pesquisas  e os  trabalhos  nesse  sen- 
tido. 

A contribuição  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção  nesses  estudos,  vem  da  épo- 
ca em  que  era  seu  Diretor,  o Procurador 
Nelson  Coutinho,  que  tem  várias  suges- 
tões para  solução  de  lançamento  nos  leitos 
dos  rios  dos  resíduos  das  destilarias  de  ál- 
cool, com  a destruição  da  fauna  e flora 
aquáticas  e poluição  das  águas,  em  detri- 
mento das  populações  pobres,  localizadas 
nas  zonas  ribeirinhas. 

Foi  com  o auxílio  do  I.A.A.  que  o Ins- 
tituto Zimotécnico  de  Piracicaba,  sob  a di- 
reção do  provecto  Prof.  Jayme  da  Rocha 
Almeida,  de  saudosa  memória,  realizou  os 


estudos  realmente  notáveis  de  aproveita- 
mento das  caldas  como  adubo. 

Outra  iniciativa  do  I.A.A.,  foi  a aquisi- 
ção de  uma  instalação  de  irrigação  por  as- 
persão com  caldas,  em  Campos,  no  Esta- 
do do  Rio  e a instalação  em  usina  de  Per- 
nambuco, de  um  aparelho  de  evaporação 
por  película,  inventado  pelo  técnico  daque^ 
le  Estado,  Sr.  Oswaldo  Rocha. 

Mas  não  ficou  aí  a ação  do  I.A.A.  no 
sentido  de  dar  destinação  econômica  às 
caldas  ou  vinhaças. 

Deverá  ser  inaugurada  ainda  êste  mês 
uma  fábrica  de  levedura,  à base  de  vinha- 
ça,  anexa  à Destilaria  Central  de  Alagoas, 
com  capacidade  para  produzir  nove  tone- 
ladas de  levedura  por  dia  ou  2.700  tonela- 
das por  ano. 

Essa  levedura  já  vem  sendo  adquirida 
pelos  pecuaristas  de  Alagoas,  de  Pernam- 
buco, da  Paraíba  e da  bacia  leiteira  do  Es- 
tado do  Rio. 

A fábrica  de  Alagoas  que  utiliza  o pro- 
cesso do  Prof.  Oswaldo  Lima,  diretor  de 
Núcleo  de  Pesquisas  Industriais  da  Divi- 
são de  Assistência  à Produção  do  I.A.A. 
desenvolve  o seguinte  processo  produtivo: 

PREPARAÇÃO  DA  MATÉRIA-PRI- 
MA — Consiste  no  esfriameinto  da  calda, 
em  duas  etapas.  A primeira  na  própria 
sala  de  destilação,  por  meio  de  um  inter- 
cambiador  de  calor,  tipo  de  placas  APV. 
A segunda  etapa  é realizada  com  o auxílio 
de  4 trocadores  tubulares  de  calor,  agru- 
pados dois  a dois.  Cada  série  de  trocado- 
res possui  uma  superfície  total  de  refri- 
geração da  ordem  de  43,5  m2. 

VEGETAÇÃO  DA  TÓRULA— É a fase 
mais  delicada  e importante  do  processo.  A 
levedificação  da  calda  se  faz  com  o inóculo 
de  toruki  utilis  que  se  propaga  em  ambien- 
te de  intensa  aerobiose. 
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Á-r. 


0 suprimento  de  ar  necessário  ao  pro- 
cesso biológico  é feito  por  meio  de  sete 
compressores  tipo  anel  líquido. 

A SEPARAÇÃO — É feita  mediante  a li- 
beração do  líquido  que  serviu  de  substrato, 
com  o auxílio  de  turbinas  centrífugas  em 
número  de  oito. 

PRÉ-CONCENTRAÇÃO  DE  CREME— 
A concentração  prévia  é feita  por  meio  de 
dois  eVaporadores  contínuos,  de  modo  a se 
alcançar  sua  secagem  final  em  tambores 
rotativos.  Os  evaporadores  terão  capacida- 
de para  concentrar  o creme  de  levedura 
desde  5 até  20%  de  matéria  sêca,  no  mí- 
nimo. 

SECAGEM — final  do  creme  é feita  em 
dois  secadores  rotativos. 

Por  fim,  a trituração  e ensacamento:  a 
pulverização  do  produto  final  é feita  em 
dois  moinhos  de  martelo  do  tipo  conven- 
cional, acionados  por  motores  de  20  HP. 
O produto  é acondicionado  em  sacos  de  pa- 
pel multifolheados  com  capacidade  para 
12,5  ou  25  quilos  de  levedura. 

Outra  fábrica  de  maior  capacidade  está 
sendo  montada  em  Pernambuco,  para  ser 
inaugurada  no  primeiro  semestre  de  1966, 
e com  maior  capacidade  do  que  a de  Ala- 
goas. 

A levedura  forrageira  se  destina  à pe- 
cuária e aves. 

Seu  teor  em  proteína  é de  no  mínimo 
40%,  e tem  a seguinte  composição,  segun- 
do literatura  alemã.  A levedura  forragei- 
ra “DCA”  (Torula  utilis)  contém  aproxi- 
madamente 50%  de  proteína  bruta;  6% 
de  lipóides ; 27%  de  substâncias  não  azo- 
tadas; 6%  de  Ácido  Nucleínico;  7-9%  de 
cinzas.  Percentagem  de  Vitaminas:  (De- 
terminação volumétrica)/!  quilograma: 


Vit.  BI  15-  300  mg. 

Vit.  B2  37-  135  mg. 

Vit.  B6  40  - 80  mg. 


Niacina  

Ácido  Pantotênico  . . . 

Ácido  Fólico 

Biotina  

Ergosterina  

Cholina  

Inositol  

Ácido  Paraaminoben- 
zóico  


420  - 860  mg. 

23  - 93  mg. 

33  - 54  mg. 

1 - 2 mg. 

3.000- 5.000  mg. 

5.000- 6.000  mg. 

4.000- 5.000  mg. 

19  - 62  mg. 


Mas  o Núcleo  de  Pesquisa  Industrial  já 
se  prepara  no  sentido  de  apresentar  à dire- 
ção do  I.A.A.,  nôvo  projeto  industrial.  O de 
melaço  proteinado  que  consiste  na  transfor- 
mação de  melaço  pobre  oriundo  da  fabrica- 
ção de  açúcar  na  usina,  mediante  processo 
original  de  enriquecimento  por  levedifica- 
ção  de  mel  residual  em  mostos  concentra- 
dos, com  o teor  de  cerca  de  28%  de  leve- 
dura e 72%  de  mel.  Sua  grande  vantagem 
é o menor  custo  na  instalação  de  uma  fá- 
brica, muito  inferior  ao  de  levedura  co- 
mum. 

A Divisão  de  Assistência  à Produção  do 
I.A.A.,  fiel  à orientação  do  seu  atual  Pre- 
sidente, vem  dando  maior  ênfase  a êsses 
problemas  de  aproveitamento  dos  resíduos 
da  indústria  açucareira,  e particularmente 
ao  aproveitamento  de  tudo  o que  fôr  pos- 
sível na  cana,  para  forragem,  desde  as  fo- 
lhas e pontas  da  cana,  para  exemplificar, 
até  a transformação  do  melaço  do  vinhoto 
em  levedura. 

Com  isso  se  poderá  realizar,  desde  que 
o I.A.A.  conte  como  espera  com  o apoio 
da  iniciativa  privada  e ideal  de  industria- 
lização do  meio  rural,  com  a primeira  con- 
seqüência  que  será  a melhoria  de  nossa 
pecuária,  uma  das  mais  atrasadas  do  mun- 
do, apesar  de  nossa  posição  de  país  gran- 
de pecuarista,  colocado,  segundo  os  melho- 
res dados  oficiais,  entre  os  maiores  pro- 
dutores de  bovinos. 
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anteprojeto  de  reformulação 

MODERNIZARÁ  BASES  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR 


Em  exposição  de  motivos  dirigida  ao  Ministro  da  Indústria  e 
Comércio,  deputado  Daniel  Faraco,  o Presidente  do  I.A.A.  apre- 
sentou um  Anteprojeto  Legislativo  que  dispõe  sobre  reformula- 
ção das  leis  que  regem  as  atividades  da  agroindústria  da  cana, 
atualmente  cònstituida  por  nove  diferentes  atos  governamentais, 
o primeiro  dêles  remontando  a 1939.  Conforme  afirma  o econo- 
mista Paulo  Maciel,  em  sua  bem  fundamentada  exposição,  o 
anteprojeto  “visa  a modernização  de  algumas  das  bases  do  sis- 
tema de  defesa  do  açúcar,  além  de  um  atendimento  a um  mani- 
festo desejo  da  comunidade  açucareira.”  Em  seguida  publicamos 
na  íntegra  a exposição  de  motivos  do  Sr.  Paulo  Maciel: 

«Tenho  a honra  de  apresentar  a Vossa  Excelência  um  Anteprojeto  Legisla- 
tivo, visando  a modernização  de  algumas  das  bases  do  sistema  de  defesa  do  açúcar 
e atender  a um  manifesto  desejo  da  comunidade  açucareira.  Intensificou-se  o ritmo 
da  elaboração  da  nova  lei  quando  as  características  do  momento  demonstram 
uma  desritmia  na  execução  da  política  econômica  do  açúcar,  sem  que  o I.A.A. 
tenha  instrumentos  seguros  para  restabelecer  um  adequado  ordenamento.  Em  face 
disso,  convém  a imediata  remessa  de  nova  legislação,  para  a qual  apresento  linhas 
abaixo  a justificação  sumária,  inclusive  com  uma  análise  de  precedentes,  útil  à 
fundamentação  do  anteprojeto: 

1 . Atendendo  a insistentes  apelos  de  produtores  das  diferentes  Unidades  Federa- 
tivas do  País,  criou  o Govêmo  da  República  no  ano  de  1931  a Comissão  de 
Defesa  da  Produção  do  Açúcar,  na  conformidade  do  Decreto  n9  20  761,  de  7 de 
dezembro  de  1931,  com  a incumbência  básica  de: 

a)  — estudar  a situação  estatística  e comercial  do  açúcar,  bem  como  dos  pre- 

ços do  produto  para  o fim  de  serem  adotadas  medidas  para  preservação 
dos  interêsses  da  produção  e do  consumo  daquele  produto ; 

b)  — sugerir  ao  Govêmo  Federal  a execução  de  providência  que  fôssem  julga- 

das necessárias  à disciplina  da  produção  e de  circulação  do  açúcar. 

2.  Posteriormente,  considerando-se  que  as  medidas  recomendadas  no  Decreto  n9 
20  761,  de  1931,  e no  Decreto  n9  21  010,  de  12  de  fevereiro  de  1932,  alcançaram 
os  efeitos  previstos,  evideneiou-se  a necessidade  de  serem  mantidas  e ampliadas  as 
diretrizes  seguidas,  à vista  do  que  foi  criado  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
conforme  o Decreto  n9  22  789,  de  l,9  de  junho  de  1933. 

3.  Enquanto  o Decreto  n9  20  761,  de  1931,  tal  como  o de  n9  21  010,  de  1932,  pre- 
conizava apenas  soluções  de  emergência,  através  da  Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução Açucareira,  o Decreto  n9  22  789,  de  1933,  criando,  em  caráter  permanente, 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  como  autarquia  federal,  instituiu  um  sistema 
de  supervisão  e coordenação  da  política  e da  economia  açucareira  do  País,  tal 
como  se  vinha  verificando  há  longos  anos  nas  diferentes  regiões  produtoras  ou 
consumidoras  de  açúcar  no  mundo.  A partir  de  então,  o sistema  constituído  ad- 
quiriu consecutivamente  maior  consistência  e amplitude  através  do  Decreto-lei 
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n9  1 881,  de  4-12-1939,  do  Decreto-lei  n9  4 772,  de  22-9-1942,  que  declarou  a indús- 
tria alcooleira  de  interêsse  nacional.  Ao  lado  desses  diplomas  legais  e de  outros 
vários,  visando  aos  mesmos  objetivos,  cumpre  ressaltar  a promulgação  do  Decre- 
to-lei n9  3 855,  de  21-11-1941,  — o Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  — e o Decretp- 
-lei  n9  6 969,  de  19  de  outubro  de  1944,  que  dispõe  sobre  os  fornecedores  de  cana 
que  lavram  terra  pertencentes  a terceiros. 

4.  Foi,  em  conseqüência,  instituído  o regime  de  contingenciamento  da  produção 
açucareira,  fixando-se  cotas  para  as  usinas  de  açúcar,  disciplinando-se,  concomi- 
tantemente, as  safras  açucareiras,  a distribuição  do  produto  e o regime  de  pre- 
ço, tendo-se  em  mira  os  interêsses  dos  produtores  e dos  consumidores,  através 
de  Resoluções  expedidas,  nas  épocas  próprias,  pela  Comissão  Executiva  da  autar- 
quia. 


5.  Implantou-se  também  o sistema  de  defesa  dos  interêsses  dos  plantadores 
de  cana,  atribuindo-se  cotas  obrigatoriamente  observadas  pelas-  usinas,  que  passa- 
ram a se  abastecer  de  matéria-prima  procedente  de  lavouras  próprias  e oriundas 
dos  plantadores  de  cana.  Ao  mesmo  passo,  foram  reguladas  as  condições  do  forne- 
cimento e estabelecidos  preços  para  a cana  fornecida  em  função  do  preço  vigente, 
em  cada  safra,  para  o açúcar. 

6.  Os  trabalhadores  da  agroindústria  da  cana-de-açúcar  passaram  a constituir 
igualmente  preocupação  do  I.A. A.,  que  já  promoveu,  com  recursos  próprios  e com 
a colaboração  dos  próprios  industriais  e fornecedores  de  cana,  ampla  rêde  de  am- 
bulatórios e de  hospitais  que  muito  têm  contribuido  para  assegurar  aos  que  tra- 
balham naquêle  setor  a necessária  assistência  médico-social.  Outras  iniciativas 
tendentes  à melhoria  das  condições  de  vida  daquêles  trabalhadores  e de  seus  fami- 
liares têm  sido  levadas  a têrmo,  compreendendo  atividades  educacionais  e recrea- 
tivas. 

7.  Mercê  da  ação  desenvolvida  pelo  I.A. A.  e da  integração  dos  produtores  em 
um  esforço  conjunto,  vem  se  elevando  a produção  açucareira  a níveis  substanciais. 
Na  safra  de  1933/34,  quando  passou  o Instituto  a atuar,  a produção  do  açúcar 
de  usina  apenas  atingia  o montante  de  9 049  590  sacos.  Na  safra  em  curso, 
iniciada  a l9  de  junho  próximo  passado  e a se  desenvolver  até  maio  de  1966  dis- 
põe o País  de  cana  em  quantidade  suficiente  para  a produção  de  60  000  000  de 
sacos  de  açúcar,  em  número  redondos  não  se  computando  neste  total  as  lavouras 
que  deverão  ser  utilizadas  na  produção  de  rapadura  e de  outros  tipos  inferiores 
de  açúcar  e na  fabricação  de  aguardente.  Concomitantemente,  deu-se  excepcional 
impulso  à produção  alcooleira,  que,  atingindo  apenas  a 43  436  000  litros  na  safra 
de  1933/34,  já  alcançou  a cifra  de  427  520  000  de  litros  na  safra  de  1961/62. 
Ao  lado  dêsses  empreendimentos  básicos,  o conjunto  agroindustrial  canavieiro  do 
Brasil  vem  contribuindo  para  a diversificação  da  produção  nacional  mediante  a 
utilização  de  produtos  e sub-produtos  da  cana,  com  a utilização  de  álcool,  de  méis 
de  caldas  das  destilarias  e de  outros  resíduos.  Entretanto,  com  o decurso  dos 
anos,  os  êxitos,  mas  também  os  contratempos,  ensinaram  quais  os  apoios  fortes  a 
reforçar  os  pontos  fracos  a corrigir  e as  novas  bases  a estabelecer  e e o que 
agora  se  tenta  com  êste  anteprojeto  de  lei. 

8.  Os  primeiros  títulos  capitulares' — da  produção  e do  preço  valem  como 
um  esclarecimento  da  importância  da  mensagem.  Sustent>a-se  na  proposta  o prin- 
cípio básico  da  defesa,  o contingenciamento,  desdobrando-o  em  face  do  consumo  a 
da  exportação.  No  primeiro  caso  — do  consumo  ao  ritmo  do  incremento,  corr  s- 
ponderá  o aumento  das  cotas  concedidas  às  usinas,  em  condiçoes  industriais  e com 

possibilidades  agrícolas  de  cumprí-las.  A existência  de  cotas  mPrt^s’  ^el^3pdno 
a um  critério  de  proporcionalidade  de  produçoes  realizadas,  nao  se  reconhece  no 
presente  texto.  De  fato,  a distribuição  como  se  tem  feito,  mascara  o signrficad 

das  projeções  e debilita  a comparação  entre  o necessário  e ° f atender 

mais  certo  conceder  o direito  a quem  possa  assumí-lo  com  a p 
a um  consumo  previsto. 
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9.  Quanto  à exportação,  veio  a se  tornar  parte  integrante  do  sistema  de  defesa. 
Não  aparece,  por  isso,  como  esporádica  ou  superveniente,  mas  como  sinal  da  pre- 
sença económico-política  da  nação,  atendendo  aos  compromissos  preferenciais  ou  re- 
siduais de  mercado.  A distribuição  de  seus  aumentos  entre  produtores  se  fará 
a título  precário,  pôsto  que  são  conhecidas  as  flutuações  econômicas  do  setor  açu- 
careiro, não  cumprindo  ao  Estado  assumir  ônus  definitivo  de  uma  produção  alea- 
tória quanto  ao  seu  destino.  Entretanto,  uma  vez  fixado  o contingente  exportá- 
vel, tem-se  um  método  tranqüilo  de  amparo,  através  da  arrecadação  de  uma 
taxa,  incidente  sôbre  o próprio  setor,  à qual  se  ajuntarão  outras  importâncias 
consignadas  no  Orçamento  da  União. 

10.  Também,  e tendo  em  vista  o tratamento  apropriadamente  preferencial  de 
uma  região  subdesenvolvida  se  confere  ao  Nordeste  a exportação  para  o mercado 
norte-americano  do  açúcar.  De  fato,  as  atuais  condições  brasileiras  de  abasteci- 
mento cingem  ao  Nordeste  a sobrecarga  de  ser  exportador  preferente  até  que  se 
verifique  a absorção  dos  seus  limites.  Então,  é correto  para  a finança  da  União 
e mitigante  para  a economia  nordestina,  que  lhe  seja  atribuida  uma  cota  não 
gravosa  para  a comercialização  externa. 

11.  Refere-se  ainda  o Capítulo  Primeiro  aos  estoques  de  retenção,  funcionando 
com  as  características  das  «reservas»  para  os  mercados  nacional  e internacional. 
Constitui  um  fator  de  estabilização  do  abastecimento  externo  e de  cumprimento 
dos  acordos  internacionais,  que  já  foram  eventualmente  usados  como  medida  de 
controle  do  Instituto,  com  razoável  sucesso,  em  ocasiões  várias  e passado  recente. 
Procura-se  no  texto,  em  mais  de  uma  passagem,  vinculá-los  a financiamentos  não 
estatais : de  cooperativas  — órgãos  subsidiários  da  distribuição  — no  aspecto  in- 
terno, e dos  organismos  internacionais  de  financiamento,  no  caso  dos  mercados 
externos.  O teto  previsto  é elevado,  devido  a incerteza  dos  compromissos  que  re- 
sultaram do  nôvo  Acordo  Internacional  do  Açúcar. 

12.  No  capítulo  seguinte,  propõe-se  uma  alteração  de  sistemática.  O custo  será  o 
vertical  da  cana  e do  açúcar  e não  como  em  regulamentar,  outrora,  o primeiro  de- 
duzido em  função  do  segundo  e deverá  ser  levantado  por  amostragem.  O critério 
de  estruturação  não  será  o contábil,  sintonizado  com  a inflação  pelos  ajustamentos 
estatísticos,  mas  sim  o da  mensuração  física  dos  fatores  da  produção.  Estabelece- 
se,  dêsse  modo,  uma  função  custo  e faz-se  a valorização  anual  das  diferentes  va- 
riáveis — rendimentos  e preços  — chegando-se  através  dos  custos  estaduais  aos 
custos  médios  ponderados  — regional  e nacional. 

13 . Quanto  ao  preço  da  cana ; conhecidos  os  custos,  admite-se  um  acréscimo  no 
preço,  condicionado  ao  teor  de  sacarose  e pureza  da  cana,  que  são  contributos  ao 
melhor  rendimento  industrial.  O caráter,  juridicamente  atípico  do  contrato  de 
fornecimento  da  cana,  com  nuanças  de  compra  e venda  e de  parceria  fortifica 
essa  orientação. 

14.  O preço  do  açúcar  fica  sujeito  a critérios  optativos  de  política  econômica. 
A Comissão  Executiva  sob  o controle  governamental  experimentará  as  alter- 
nativas nos  Planos  de  Safra,  conforme  as  circunstâncias  forem  sugeridas,  rati- 
ficando ou  retificando  orientações. 

O preço  médio  nacional  — uma  das  opções  — e a conseqüente  contituição  de 
um  fundo  de  equalização,  baseado  no  recolhimento  de  uma  contribuição  diferen- 
cial do  preço,  toma-se,  a partir  de  agora,  um  sistema  tècnicamente  e juridicamente 
articulado,  além  de  conter  motivação  econômica  e com  caráter  politicamente  uni- 
ficador. 

No  mínimo,  os  distúrbios  que  uma  liberação  do  açúcar  traria  à produção  nacio- 
nal, justifica  a transferência,  através  do  melhor  produtor  ao  de  piores  condições, 
do  gravame  de  um  consumidor  especificado,  pôsto  que  assim  se  obtém  a defesa 
sistemática  e geral  da  produção  brasileira. 

Quando  pareça  preferível  ao  Govêmo  adotar  o critério  dos  dois  preços,  com  o 
. reconhecimento  da  autonomia  dos  mercados,  cumpre  estabelecer  o saneamento  e 
nesse  sentido  o Anteprojeto  contém  normas,  aplicáveis  e justificadas.  Sem  essa 
medida,  a liberdade  do  comércio,  que  poderia  servir  como  contra-argumento,  se 
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corrdato  ^ S6U  eXagaro'  desajustada  à ordem  econômica  da  qual  é um  simples 

15.  Outros  problemas  como  o da  transferência  de  Usinas  e dos  órgãos  subsi- 
diários da  distribuição,  também  são  objeto  de  disposições  legais.  No  primeTro  caso 
estabelecem-se  condições  porem  nao  as  chega  a uma  vedação  que  seria  absurda 
pois  de  fato,  existem  unidades,  em  determinados  Estados,  que  foram  superadas 
peia  ultrapassagem  de  técnica  de  épocas  passadas,  apesar  do  esforço  dos  seus  em! 

tranrf™e!nciaSenam  d°S  caso  nâo  se  lhes  reconheça  a possibilidade  de 

Quanto  ao  segundo  aspecto,  há  uma  valorização  das  Cooperativas,  como  órgãos 
subsidiários  de  distribuição,  merecendo  reforço  no  seu  capital  de  giro  para  oue 
possam  ser,  também  complementares  do  financiamento  sob  penhor  industrial  e 
apoiadores  da  regularização  de  mercados,  através  do  zoneamento. 

16.  O Ante  Projeto  refere-se,  em  seguida,  aos  capítulos  da  receita  e sua  anli- 
caçao,  proporcionando  um  conjunto  de  recursos,  suficientes  para  assegurar  o 
sistema  de  defesa,  de  modo  a superar  o caráter  pactuai  de  algumas  arrecadações 
sujeitas  à incompreensão,  e até  à simples  indisposição  de  certos  produtores  me- 
nos sensíveis  ao  caráter  compreensivo  e genérico  da  atuação  do  I.A.A. 

17 . Na  época  em  que  foi  criado  o I.A.A. , foi  instituída  taxa  no  valor  de  Cr$  3 
(três  cruzeiros)  por  saco  de  açúcar  de  60  quilos,  de  qualquer  tipo,  quando  o preço 
básico  do  produto  era  apenas  de  Cr$  42  (quarenta  e dois  cruzeiros)  por  saco  de 
açúcar  cristal  branco  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ou  seu  correspondente  nos  cen- 
tros produtores  (art.  14  do  Decreto  22  789,  de  1937)  por  conseguinte,  taxação  de 
10%  aproximadamente.  A partir  de  então,  e em  face  mesmo  das  modificações  veri- 
ficadas no  poder  aquisitivo  da  moeda,  acarretando  a elevação  dos  custos,  vem  sen- 
do aquêle  preço  reajustado  em  correspondência  com  as  demais  utilidades  e servi- 
ços, na  conformidade  e como  decorrência  da  interrelação  que  se  verifica  entre  os 
custos  e os  preços  dos  diversos  bens  de  consumo  e serviços. 

18.  Para  fazer  face  aos  encargos  oriundos  do  seu  funcionamento  e da  pro- 
moção das  medidas  tendentes  à defesa  da  produção  agroindustrial  canavieira,  in- 
clusive à realização  de  financiamentos  destinados  ao  custeio  de  entresafra,  à aqui- 
sição de  fertilizantes  e de  implementos  e máquinas  agrícolas,  vem  o I.A.A., 
com  fundamento  no  artigo  148  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  (Decreto-lei 
n9  3 855,  de  21-11-1941),  criando,  nos  Planos  Anuais  de  Saíra,  sobretaxas  qqe  se 
tornam  indispensáveis  ao  atendimento  de  tais  encargos.  Tal  procedimento,  que  é 
objeto  sempre  de  decisão  de  sua  Comissão  Executiva,  integrada  de  delegados  go- 
vernamentais e de  representantes  de  produtores,  tem,  como  já  acentuei,  provo- 
cado incompreensões  e críticas  no  funcionamento  do  sistema  e na  eficiência  das 
medidas  programadas. 

19.  Tem  havido  da  parte  dêste  I.A.A.  e de  membros  do  Congresso  Nacional, 
com  o apôio  em  diversas  áreas  produtoras,  iniciativas  visando  à atualização  do 
valor  daquela  taxa,  de  modo  a se  evitar  a multiplicidade  de  incidências,  com  vi- 
gência periódica  e valores  diversificados,  sem  que  até  o momento  tenham  logrado 
êxito. 

20.  A matéria,  que  se  reveste  de  indiscutível  importância  e oportunidade  cres- 
cente, suscitou  também  exame  e pronunciamento  do  Conselho  Nacional  de  Econo- 
mia, que  chegou  a emitir  parecer  datado  de  2 de  abril  de  1954,  e encaminhado  à 
Presidência  da  República,  quando  foram  sugeridas  várias  providências  do  inte- 
rêsse  da  economia  açucareira.  Dêsses  trabalhos  participou  o ilustre  Ministro  da 
Fazenda,  Professor  Otávio  Gouveia  de  Bulhões,  então  Presidente  daquele  C.N.E., 
que  deu  inteiro  apôio  ao  citado  parecer,  subscrevendo-o,  e cabendo-lhe  encaminhar 
à Presidência  da  República,  como  Presidente  daquele  Conselho,  na  conformidade 
do  ofício  de  2 de  abril  de  1954,  já  mencionado.  Entre  outras  considerações  de 
igual  validade,  registrava  o Prof.  Otávio  Gouveia  de  Bulhões  que: — 

«Persistem  ainda  os  motivos  que,  em  1933,  determinaram  a adoção  de  um 
regime  de  produção  limitada  de  açúcar.  Todavia,  em  face  da  evolução  veri- 
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ficada  no  território  nacional,  cumpre  modificar-se,  gradativamente  o critério 
de  fixação  de  cotas,  devendo-se,  daqui  por  diante,  distribuir  os  acréscimos  de 
limites  proporcionalmente  às  capacidades  de  produção  de  cada  Usina. 

A fim  de  assegurar  o preço  mínimo  do  açúcar  deve  o Instituto  dispor  de 
amplos  recursos  financeiros,  que  lhe  permitam  intervir  no  mercado,  quando 
necessário.  Mostra  a experiência  que  mesmo  nos  períodos  normais,  quando  o 
preço  tende  a cair  abaixo  do  nível  mínimo,  impõe-se  a intervenção  do  Instituto, 
uma  vez  que,  por  precaução,  os  limites  de  produção  de  cana  devem  ser  estabe- 
lecidos acima  do  nível  do  consumo  do  açúcar . 

A aludida  intervenção  permanente  do  Instituto  consubstancia-se  na  exporta- 
ção de  excedentes  de  açúcar  ou  na  compra  de  álcool  anidro,  produzido  dire- 
tamente do  excesso  de  suprimento  de  canas.  Neste  caso  e tão  somente  neste 
caso,  cumpre  estabelecer-se  a paridade  do  preço  do  álcool  com  o do  açúcar. 

A multiplicidade  de  taxas  que  o I.A.A.  cobra  atualmente  deve  ser  substi- 
tuída por  uma  taxa  única  a d valorem,  cumprindo-se  acrescentar  que  essa  taxa 
deve  ser  fixada  em  lei,  ficando  compreendida  no  preço  mínimo  do  produto”. 

21.  Como  se  evidencia  através  da  transcrição  dos  tópicos  constantes  do  item 
20,  extraídos  do  ofício  dirigido  à Presidência  da  República  pelo  então  Presi- 
dente do  Conselho  Nacional  de  Economia,  teve  o atual  Ministro  da  Fazenda,  níti- 
da compreensão  sôbre  os  problemas  básicos  da  política  económico-açucareira, 
enunciando  princípios  e procedimentos  inteiramente  consentâneos  com  a reali- 
dade e que,  por  isso  mesmo,  correspondem  à posição  do  problema,  que  varia  em 
intensidade  e em  aspectos  circunstanciais,  mas  que  se  tem  mostrado  constante 
em  seus  pressupostos  e fundamentos. 

22.  Com  o objetivo  de  oferecer  solução  adequada,  de  modo  a corrigirem-se 
falhas  no  sistema  e propiciar  meios  para  uma  ação  oportuna  e eficaz,  volta  o 
I.A.A.  a sugerir  a legislação  do  sistema  de  taxas  ad  valorem,  incidentes  sôbre  a 
produção  da  cana,  do  açúcar  e do  álcool,  nos  têrmos  da  minuta  de  anteprojeto 
de  lei  que  acompanha  a presente.  Tal  como  foi  recomendado  naquele  parecer  do 
Conselho  Nacional  de  Economia,  propõe-se  a criação  de  uma  taxa  de  defesa  no 
valor  correspondente  a 10%  (dez  por  cento)  sôbre  o preço  oficial  do  saco  de 
açúcar  de  60  quilos,  de  qualquer  tipo.  Acentue-se  que,  apesar  da  insegurança  em 
arrecadar,  já  no  preço  atual  se  compreende,  então,  taxas,  sobretaxas  e contribui- 
ções, valor  aproximado  — ou  seja  Cr$  1.026  — em  12.180.  Ao  lado  disso,,  e com 
o objetivo  de  fortalecer  o sistema  de  exportação  do  produto,  preconiza-se  também 
a instituição  de  uma  taxa  de  até  3%  (três  por  cento)  sôbre  o valor  do  produto, 
visando-se  estruturar  sistema  capaz  de  assegurar  a presença  do  Brasil  no  mer- 
cado internacional  em  têrmos  mais  permanentes,  colhendo-se  os  recursos  na  pró- 
pria economia  setorial. 

23 . Igual  procedimento  aplica-se  em  relação  à produção  de  álcool  na  forma  a se 
mobilizarem  recursos  em  níveis  satisfatórios  para  o custeio  de  medidas  que  se 
impõem  à disciplina  e ao  desenvolvimento  da  produção.  Também  quanto  ao  álcool 
se  procura  dar  condições  à implantação  de  uma  implantação  de  uma  gama  de 
indústria  alcooleira,  inclusive  possibilidade  à reconversão  de  fábricas  de  açúcar. 

24.  Além  disso,  as  amortizações  ou  remições  e os  juros  das  operações  financei- 
ras serão  reaplicados  com  a mesma  destinação  anterior,  constituindo-se  espécie 
de  Fundos  que  permitam  ao  Instituto  apoiar  e estimular  iniciativas,  visando-se, 
pricipalmente,  a diversificação  industrial  e agrícola,  inclusive  pecuária  comple- 
mentar. 

25.  Com  a finalidade  de  se  evitarem  gastos  excessivos,  determina-se  na  minuta 
que  o custeio  geral  da  Administração  do  I.A.A.  não  poderá  ser  superior  a 25% 
(vinte  e cinco  por  cento)  do  montante  das  arrecadações  daquelas  taxas,  preven- 
do-se tão  somente  um  acréscimo  de  3%  (três  por  cento)  para  a constituição  do 
“Fundo  de  Aposentadoria  dos  Servidores  do  I.A.A.”,  pois  que  até  o momento 
cabe  ao  Instituto  o encargo  do  pagamento  de  assistência  e aposentadoria  dos  ser- 
vidores à conta  da  receita  comum. 
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26.  A receita  a ser  arrecadada  terá  aplicação  pré-estabelecida,  distribuindo-se 
em  valores^  percentuais  vinculados  a custeios  específicos  em  benefício  da  lavou- 
ra, da  indústria,  dos  trabalhadores  e da  defesa  da  produção. 

27.  Cumpre  referir  que,  em  face  da  situação  menos  favorável  das  áreas  açu- 
cai  eiras  do  Norte  e do  Nordeste,  o projeto  vincula  a aplicação  da  receita  de  modo 
que  45%  (quarenta  e cinco  por  cento)  de  seu  montante  líquido,  destinam-se  às 
regiões  Norte  e Nordeste,  e 30%  (trinta  por  cento)  às  regiões  Centro-Sul. 

28.  A parcela  de  20%  (vinte  por  cento)  complementará  a defesa  da  agroindús- 
tria, atendendo-se  situações  ocasionais,  e os  5%  (cinco  por  cento)  restantes  finan- 
ciarão as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e vendedoras  únicas  por  moti- 
vos já  acima  aludidos. 

29.  Redistribuem-se  as  parcelas,  acima  aludidas,  após  a aplicação  regional,  do 
seguinte  modo: 

a)  — 70%  (setenta  por  cento)  para  investimentos  na  agricultura,  compreen- 

dendo pesquisa,  experimentação,  transporte,  mecanização,  irrigação,  fo- 
mento e aperfeiçoamento  de  padrões,  e,  na  indústria,  compreendendo  in- 
vestimento e financiamentos  para  para  relocalização,  fusão,  equipamen- 
to e reequipamento  de  usinas,  destilarias  e financiamentos  de  fábricas 
de  subprodutos  e derivados ; 

b)  — 20%  (vinte  por  cento)  para  complementar  o financiamento  de  entres- 

safra  e de  adubos  a fornecedores  de  canas ; 

c)  — 10%  (dez  por  cento)  no  financiamento  e custeio  de  serviços  de  assis- 

tência aos  trabalhadores  da  indústria  canavieira  e seus  dependentes. 

30 . Vale  destacar  que  a destinação  dos  investimentos  e financiamentos  depende 
de  critérios  e se  processará  conforme  projetos,  aprasados  segundo  os  diferentes 
tipos  contratuais. 

Procura-se,  também,  yincular  as  concessões  a uma  atitude  reformista  dos  to- 
madores. A liberação  de  terras,  além  do  valor  econômico-social,  com  a redistribui- 
ção  de  propriedades  e diversificação  de  culturas,  tem  um  duplo  valor  como  ins- 
trumento financeiro.  Possibilita  aos  que  se  integrarem  na  reforma  agrária  re- 
cursos do  I.A.A.,  os  quais  se  podem  casar  com  os  obtidos  através  do  desconto  de 
títulos  e do  Fundo  de  Reconversão  Agrária,  instituído  pelo  Estatuto  da  Terra. 

A democratização  de  capital  e da  estrutura  das  empresas  são  incentivadas, 
aprimorando-se,  assim,  a legislação  açucareira,  conforme  os  dispositivos  consti- 
tucionais e possibilitando  aos  que  dela  se  beneficiarem  outras  vantagens,  já  de- 
finidas, na  legislação  financeira  vigente. 

31.  O Ante  Projeto  contém  dispositivos  de  marcante  caráter  social.  A figura  do 
lavrador  está  estimulada  através  da  sua  preferência  na  distribuição  do  aumento 
de  cotas  agrícolas.  Sabe-se  que  nos  têrmos  do  Estatuto  da  Terra,  essa  figura  será 
a do  principal  sujeito  da  Reforma  Agrária,  nas  zonas  açucareiras. 

Também,  merecem  anotações:  o incentivo  às  cooperativas  de  consumo  dos 
trabalhadores,  que  derrubarão  os  “barracões”;  as  cooperativas  de  produção  para 
estímulo  à agricultura  de  sítios  e os  cuidados  com  a educação,  a saúde  e o lazer. 

32.  Acrescem-se  aos  capítulos  referidos,  disposições  de  caráter  adjetivo,  con- 
tendo normas  e sanções  de  processualística  fiscal,  complementares  e indispensá- 
veis à execução  da  substância  da  lei. 

33 . Além  disso,  para  suprir  lacunas  nos  processos  administrativos,  que  trami- 
tam na  Comissão  Executiva,  se  redigiram  alguns  artigos,  relativos  a recursos  e 
outras  medidas  processuais  julgadas  úteis. 

34.  Através  dêsse  conjunto  de  medidas,  que  se  definem  nos  diversos  dispositi- 
vos da  minuta  de  Ante  Projeto  de  Lei,  tem  êste  Instituto  presente  o atendimento 
dos  interêsses  básicos  da  economia  açucareira,  que  lhe  cumpre,  em  face  das  razões 
que  determinaram  a sua  criação,  considerar  e promover.  E,  por  tudo  que  foi  ex- 
posto, ressaltando  as  dificuldades  e as  corrigendas,  o quadro  atual  e as  perspec- 
tivas, vale  salientar  a Vossa  Excelência  a necessidade  do  encaminhamento  do 
Projeto  em  regime  de  urgência,  nos  têrmos  do  Ato  Institucional.  Até  mesmo  por- 
que, no  que  se  refere  aos  recursos  tem  o I.A.A.  carência  imediata  de  um  mínimo 
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tranqüilo,  para  correção  dos  custos  agrícolas  no  Nordeste ; para  compensar  dife- 
renças salariais  intra-regionais ; dar  a contribuição  do  setor  a uma  exportação 
gravosa ; facilitar  a diversificação  na  agricultura  e na  indústria  e atender  situa- 
ções de  emergência. 

35.  De  modo  geral,  defronta-se  a atividade,  no  atual  momento,  com  dificulda- 
des, que  resultam  de  um  conjunto  de  fatores  negativos  que  se  acumularam  e 
vão  se  agravando  nos  últimos  anos.  A realidade  presente  impõe  ao  Govêrno  da 
República  a programação  e a adoção  de  providências  corajosas  e adequadas,  de 
modo  a se  corrigirem  falhas  que  se  têm  verificado  na  estruturação  do  sistema. 
Impõe-se  a fixação  de  diretrizes  claras  e a mobilização  de  recursos  financeiros 
capazes  de  permitirem  a execução  de  programa,  a curto,  a médio  e a longo  prazo, 
em  condições  de  possibilitar  a recuperação  da  economia  agroindustrial  canavieira, 
que  hoje  cobre,  pràticamente,  tôdas  as  Unidades  Federativas. 

36.  O I.A.A.  tem  mantido  freqüente  diálogo  com  tôdas  as  representações  da 
agroindústria:  usineiros,  fornecedores  e trabalhadores;  resolve  aqui  e ali  situa- 
ções conjunturais,  porém  seus  técnicos  estão  convencidos  de  que  há  um  problema 
de  estrutura  que  se  impõe  uma  reformulação.  Especialmente  quanto  ao  Nordeste, 
tem  a Autarquia  se  integrado  em  soluções  com  o Banco  do  Brasil,  de  financia- 
mentos e com  o I.B.R.A.  de  caráter  reformista;  elaborou  por  sua  presidência 
documentos  programatícios ; participou  com  sugestões  e emendas  no  relatório  do 
Grupo  de  Trabalho  Interministerial  e criou  Grupo  interno  para  estudo  dos  pro- 
blemas de  emergência,  considerando  questões  importantes  como  a de  subsídios, 
utilização,  em  benefício  da  atividade,  de  /vários  fundos  recém-instituídos,  aplica- 
ção complementar  do  imposto  de  renda  recolhido  ao  Banco  do  Nordeste  e apro- 
veitamento de  recursos  internacionais.  Tudo  isso,  de  agora  em  diante,  será  regis- 
tro válido,  pois  que  a lei  deverá  ser  um  marco  de  restauração. 

37.  Remeto  anexo  ao  texto  do  Ante  Projeto,  dois  outros  textos  resultantes  da 
divisão  do  mesmo.  Poderá  Vossa  Excelência  optar  pela  exclusão  de  alguns  capí- 
tulos e nesse  caso,  os  textos  menores  servirão  de  base  a reelaboração.  Será  pos- 
sível e simples  fazer-se,  em  seguida,  a adaptação  da  presente  exposição  de  mo- 
tivos. 

38.  Tenho  a convicção  de  que  através  das  medidas  que  se  acham  consubstan- 
ciadas no  Ante  Projeto  de  lei  a que  se  refere  a presente  Exposição  de  Motivos 
e de  outros  documentos  que  lhe  serão  encaminhados  em  expediente  próprio,  con- 
tribuo, como  é de  meu  dever,  para  uma  reformulação  dos  métodos  e da  ação  que 
compete  ao  Govêrno  da  República,  através  de  sua  autarquia  açucareira. 

Valho-me  da  oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos  de 
minha  estima  e distinta  consideração.” 


EXPERIMENTOS  DE  COMPOSIÇÃO 
DE  VARIEDADES  NA  SAFRA  64/65 

ANTÔNIO  AUGUSTO  DE  SOUZA  LEÃO 
Chefe  da  Inspetoria  Técnica  de  Pernambuco 


Na  história  da  cana-de-açúcar  em  Per- 
nambuco, o cultivo  de  determinadas  varie- 
dades tem  tido  influência  marcante  na 
economia  açucareira  do  Estado,  tendo  mes- 
mo provocado  sérias  crises  econômicas, 
como  foi  o caso  da  variedade  Caiana,  nos 
fins  do  século  passado  e,  em  outras  oca- 
siões, contribuído  para  o progresso  dessa 
indústria,  como  aconteceu  nos  primeiros 
anos  de  cultivo  da  variedade  POJ.  2878. 

No  último  decênio,  1950/60,  o rendimen- 
to industrial  das  usinas  de  Pernambuco 
caiu  de  100  para  85  kg  açúcar/ton.  cana, 
devido  principalmente  à introdução  de  uma 
variedade  rústica,  de  ciclo  de  maturação 
tardio,  de  elevado  teor  de  fibra  e de  rela- 
tiva riqueza  (14%  de  sacarose)  em  deter- 
minada época  do  ano,  a Co.  331  comumente 
denominada  3X. 

A Co.  331  foi  introduzida  em  1945  na 
Estação  Experimental  de  Curado  e o seu 
plantio  foi  recomendado  pelo  referido 
órgão,  em  1956,  como  variedade  de  ma- 
turação tardia. 

Muitos  atribuem,  como,  uma  das  causas 
da  crise  do  açúcar  em  Pernambuco,  o cul- 
tivo exclusivo  da  referida  variedade  de 
cana.  Em  que  pese  ter  apresentado  certos 
incovenientes  sob  o ponto  de  vista  fabril, 
a Co.  331  elevou  o rendimento  agrícola  de 
37  para  48  ton.  cana/ha,  aumentou  a pere- 
nidade das  socas  e,  consequentemente,  as- 
segurou a expansão  da  produção  de  açúcar 
do  Estado. 

O declínio  da  indústria  açucareira  em 
Pernambuco  teve  seus  primórdios  na  dé- 
cada de  1940,  na  época  da  segunda  guerra 
mundial,  quando  o abastecimento  de  açú- 
car do  sul  que  era  feito  com  o produto  do 
Nordeste,  ficou  gravemente  comprometido 
por  falta  de  transporte.  Em  conseqüência 
da  escassez  do  produto  naquela  região,  o 
parque  açucareiro  de  São  Paulo  cresceu 
ràpidamente. 
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Da  mesma  forma,  o extraordinário  de- 
senvolvimento do  centro  sul  do  país  nos 
últimos  vinte  anos,  provocando  considerá- 
vel aumento  de  consumo,  òbviamente,  esti- 
mulou ainda  mais  a indústria  de  açúcar  no 
Estado  de  São  Paulo. 

Além  das  condições  favoráveis  de  proxi- 
midade dos  mercados,  a agro-indústria  do 
açúcar  no  sul  conta  também  com  uma  to- 
pografia que  permite  melhor  mecanização 
da  sua  lavoura.  Pernambuco,  há  longos 
anos,  vem  praticando  uma  agricultura  na 
base  de  trabalho  braçal,  devido,  em  parte, 
às  naturais  dificuldades  da  topografia  aci- 
dentada. Assim,  com  o advento  da  máquina 
agrícola  no  Brasil,  as  diferenças  entre  os 
custos  agrícolas  de  São  Paulo  e do  Nor- 
deste foram  se  tomando  mais  acentuadas. 

O agricultor  paulista  tendo  terras  de 
declive  suaves  e menor  disponibilidade  de 
mão  de  obras,  esta  última  motivada  pela 
industrialização  do  sul,  encontrou,  como 
solução  natural  para  seu  problema,  a meca- 
nização da  lavoura.  O quadro  da  agricul- 
tura da  cana  em  Pernambuco,  entretanto, 
era  inteiramente  diverso:  terras  de  topo- 
grafia mais  difícil  de  ser  vencida  e a gran- 
de oferta  de  mão  de  obra  fizeram  com  que 
o agricultor  desta  região  continuasse  a uti- 
lizar os  fatores  econômicos  mais  abundan- 
tes, isto  é,  terra  e mão  de  obra,  deixando 
de  investir  em  equipamentos,  para  mecani- 
zação e irrigação,  de  preços  elevados.  Ape- 
nas duas  práticas  agrícolas  foram  utiliza- 
das, a adubação  e o tratamento  fitossani- 
tário  das  sementes,  exatamente,  práticas 
estas  que  poderiam  dispensar  o emprêgo 
de  máquinas  para  sua  execução. 

Exceto  alguns  casos  isolados,  a prática 
da  mecanização  e irrigação  não  despertou 
interêsse  ao  agricultor  e tampouco  mere- 
ceu dos  órgãos  oficiais  os  devidos  incenti- 
vos para  sua  implantação. 

A medida  adotada,  durante  alguns  anos, 
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no  sentido  de  aumentar  os  preços  do  açú- 
car para  atender  aos  reclamos  do  Nor- 
deste, tomou-se  grande  incentivo  para  a 
agro-indústria  açucareira  de  São  Paulo, 
que  em  conseqüência  desta  e de  outras  cau- 
sas, cresceu  desordenadamente,  conquistou 
os  mercados  do  centro  sul  e provocou  o 
excesso  de  produção.  O problema  dos  ex- 
cedentes teve  como  solução,  a venda  do 
produto  no  mercado  externo  que,  em  algu- 
mas oportunidades,  apresentara  preços  ele- 
vados. Estas  duas  medidas,  entretanto,  re- 
solveram, apenas,  problemas  de  emergên- 
cia. Sua  adoção,  pura  e simples,  sem  medi- 
das complementares  que  viessem  modificar 
as  bases  da  economia  do  açúcar  no  Nordes- 
te, procrastinaram  a crise,  dando-lhe,  com 
o correr  do  tempo,  maiores  proporções 
para  o futuro,  ou  melhor,  para  a época 
atual. 

A gradativa  perda  de  mercado  do  centro 
sul  foi  tornando  a comercialização  do  açú- 
car do  nordeste  demasiadamente  lenta,  que, 
em  conseqüência  agravou  ainda  mais  a 
economia  açucareira  regional.  Acresce 
também  que  até  1953,  as  usinas  do  sul  do 
país  tinham  um  preço  de  açúcar  mais 
elevado  que  as  do  Nordeste,  cuja  diferença 
equivalia  ao  valor  de  frete  do  produto  de 
Recife  ao  Rio. 

Paralelamente,  na  década  de  50,  as  pes- 
quisas tecnológicas  foram  aos  poucos  di- 
minuindo de  intensidade.  A despeito  de 
possuir  em  seus  quadros  uma  das  mais  efi- 
cientes equipes  de  técnicos  do  país,  a Esta- 
ção Experimental  do  Curado  entrou,  na- 
quela época,  em  declínio,  motivado  pela 
constante  falta  de  recursos  financeiros. 
No  decênio  — 50/60,  pràticamente,  apenas, 
uma  atividade  no  campo  da  pesquisa  foi 
estimulada  e desenvolvida:  o combate  às 
pragas  e doenças  de  cana-de-açúcar. 

Diante  do  quadro  acima,  com  uma  agri- 
cultura sem  maquinaria  para  proporcionar 
melhor  tratamento  ao  solo,  sem  irrigação 
para  atenuar  os  rigores  da  estiagem  e sem 
estímulo  no  setor  de  pesquisas,  nada  mais 
natural  que  uma  variedade  como  a Co.331, 
de  elevada  rusticidade,  tivesse  dominado 
ràpidamente  tôda  a zona  canavieira  do  Nor- 
deste, substituindo  uma  variedade  rica, 
POJ . 2878,  porém,  que  vinham  apresentan- 
do baixos  rendimentos  agrícolas. 

Sabe-se  que,  as  variedades  mais  rústicas, 
geralmente,  apresentam  baixo  teor  saca- 
rino, enquanto  que  as  variedades  ricas,  são 
exigentes;  necessitam  de  melhor  preparo 


mecânico  do  solo,  melhor  adubação  e,  no 
caso  do  Nordeste,  de  terras  mais  úmidas 
ou  da  prática  da  irrigação  em  virtude  da 
evaporação  intensa  que  sofre  o solo,  no  pe- 
ríodo sêco  e quente  do  verão. 

A agro-indústria  do  açúcar  em  Pernam- 
buco tem,  atualmente,  outros  problemas, 
entre  os  quais  se  destacam:  comercializa- 
ção do  produto,  descapitalização  das  em- 
prêsas  e engenhos  fornecedores,  hetero- 
geneidade de  salários;  porém,  nos  parece 
que  os  de  maior  profundidade  residem  no 
setor  agrícola,  devido  os  baixos  índices  de 
produtividade  nêle  verificados.  Conforme 
dados  da  Sudene  a incidência  de  mão  de 
obra  na  produção  de  uma  tonelada  de  cana 
em  Pernambuco  é de  3,6  homens/dia,  en- 
quanto que,  em  São  Paulo  êste  índice  não 
vai  além  de  1,2.  O sistema  de  abastecimen- 
to de  cana  da  fábrica  também  apresenta 
deficiências,  porém,  são  quase  tôdas  de- 
correntes do  próprio  setor  agría^a.  De 
modo  geral,  as  usinas  estão  razoàvelmente 
equipadas  no  setor  industrial.  No  entanto, 
uma  lavoura,  praticada  com  técnicas  rudi- 
mentares, desencadeia  uma  série  de  pro- 
blemas que  vão  se  agraivando,  inclusive  re- 
percutindo no  setor  fabril,  como  sejam: 
dificuldade  de  introdução  de  variedades  ri- 
cas e precoces,  baixo  rendimento  agrícola, 
que  tem  como  conseqüência  a ocupação  de 
extensas  áreas  com  o cultivo  da  cana,  fato 
êste  que  por  sua  vez,  acarreta  o aumento 
das  distâncias  da  lavoura  à fábrica  one- 
rando e tornando  complexo  o sistema  de 
transporte  de  cana,  aumento  de  número 
de  horas  perdidas  de  moagem,  prolonga- 
mento do  período  de  safra,  moagem  de  ca- 
nas em  processo  de  deterioração,  baixo 
rendimento  industrial  e.  em  conseqüência, 
elevados  custos  de  produção  do  açúcar. 

Apesar  das  dificulades  acima  enume- 
radas, o Nordeste  possui  dois  fatores  bas- 
tantes favoráveis  à cultura  da  cana:  luz 
e calor,  em  grande  intensidade  durante 
todo  o ano,  mais  do  que  no  sul  do  país. 
Êstes  fatores,  em  determinadas  condições, 
são  altamente  benéficos  no  crescimento  e 
na  formação  da  riqueza  sacarina  da  cana. 
Portanto,  desde  que  se  empreguem  métodos 
agrícolas  avançados  tais  como:  preparo 

mecânico  do  solo,  plantio  de  variedades  ri-  . 
cas  e,  especialmente,  adubação  e irrigação, 
a intensidade  de  luz  e calor  poderá  contri- 
buir grandemente  para  a obtenção,  no  Nor- 
deste, de  elevados  rendimentos  agrícolas  e 
fabris,  respectivamente  superiores  a 1,5 
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ton.  açúcar/ha  e 100  kg  açúcar/ton.  cana. 
O rendimento  agrícola,  atualmente,  está 
em  tôrno  de  6 ton.  de  açúcar/ha.  e o in- 
dustrial, em  85  kg  de  açúcar/ton.  cana. 

Convém  salientar,  ainda,  que  a zona  ca- 
navieira de  Pernambuco  tem  áreas  que  per- 
mitem a mecanização,  irrigação  e drena- 
gem, cuja  superfície  muitos  estimam  em 
135.000  ha.  Para  melhor  delimitar  estas 
áreas,  bem  como,  para  a elaboração  de  um 
estudo  mais  profundo,  seria  necessário  a 
realização  dos  levantamentos  hidrológico, 
aerofotograméticos  e pedológico  de  tôda  a 
zona  da  mata. 

Para  aumentar  a produtividade  agrícola 
do  Nordeste,  é fundamental  o desenvolvi- 
mento dos  seguintes  itens: 

a)  Mecanização  (plantio,  tratos  cultu- 
rais, adubação,  enchimento  e trans- 
porte de  cana) ; 

b)  Adubação ; 

c)  Irrigação ; 

d)  Drenagem ; 

e)  Introdução  de  variedades  ricas,  mo- 
dernas técnicas  culturais  e combate 
a doenças  e pragas. 

No  momento,  para  fomentar  os  itens 
acima,  são  indispensáveis  a intensificação 
e a conjugação  dos  fatores  abaixo : 

— financiamento  para  aquisição  de  má- 
quinas, implementos  agrícolas  e fertilizan- 
tes; 

— finaciamento  de  instalações  e traba- 
lhos de  irrigação  e drenagem; 

— pesquisas  tecnológicas  para  aprimora- 
mento dos  métodos  agrícolas  e assistência 
técnica  agronômica. 

A adoção  de  um  dêsses  fatores,  isolada- 
mente, é contraproducente.  Mesmo  que 
haja  financiamento  para  modernização  da 
agricultura,  êle  não  terá  os  efeitos  deseja- 
dos, se  não  houver,  paralelamente,  uma 
cuidadosa  orientação  técnica.  Da  mesma 
forma,  a pesquisa  tecnológica  perderá  sua 
finalidade  se  não  for  complementada  com 
recursos  financeiros  para  implantação  .de 
novas  técnicas  recomendadas  pelas  Esta- 
ções Experimentais.  Desta  maneira,  os  dois 
fatores  se  conjugam  para  obtenção  do 
aumento  de  produtividade. 

O Estatuto  do  Trabalhador  Rural,  por 
seu  turno,  vem  imprimir  profundas  modifi- 
ficações  na  agricultura  canavieira  do  Nor- 
deste. Será  mesmo,  embora  de  maneira 
indireta,  um  grande  propulsor  no  processo 
de  racionalização  da  cultura  da  cana,  pois 
compelirá  o agricultor  a reduzir  sua  mão 
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de  obra  e a procurar  soluções  para  o au- 
mento da  produtividade,  através  do  emprê- 
go  de  máquinas,  fertilizantes  e práticas 
agrícolas  mais  modernas. 

A elevação  da  produtividade  agrícola 
acarretará  liberação  de  mão  de  obra.  Pos- 
sivelmente, parte  dessa  mão  de  obra  exce- 
dente seria  absorvida  na  cultura  de  lavoura 
de  subsistência  nas  próprias  terras  que 
fôrem  liberadas  em  conseqüência  do  pro- 
cesso de  racionalização  da  lavoura  de  cana. 

Com  as  medidas  programadas  por  êste 
Instituto  e por  outros  órgãos  do  governo, 
no  sentido  de  solucionar  os  problemas  de 
emergência  e,  com  maior  profundidade,  re- 
formular as  bases  da  economia  açucareira, 
é possível  a recuperação  da  agro-indústria 
do  açúcar  do  Nordeste  em  termos  de  renta- 
bilidade. ' 

Provàvelmente,  a produção  de  açúcar 
do  Nordeste,  no  futuro,  ficará  em  função 
dos  seguintes  fatores: 

a)  consumo  norte-nordeste  e cota  do 
mercado  preferencial  norte  ameri- 
cano; 

b)  áreas  agrícolas  que  possibilitem  o 
cultivo  racional  da  cana-de-açúcar. 
A delimitação  dessas  áreas  seria 
feita  tendo  em  vista  os  levantamen- 
tos já  referidos  anteriormente. 

Voltando  ao  problema  de  variedades,  em 
1 . 959,  um  dos  sintomas  dessa  crise,  a que- 
da do  rendimento  industrial  das  usinas  de 
Pernambuco,  provocada,  mormente,  pela 
predominância  na  lavoura  da  variedade 
Co.  331  ou  3X,  causou  sérias  apreensões 
no  meio  açucareiro  do  Estado.  A Estação 
Experimental  de  Curado,  do  Ministério 
da  Agricultura,  principal  órgão,  que  até 
então  respondia  pelas  atividades  no  setor 
de  pesquisas  e experimentação  agrícola, 
encontrava-se  em  dificuldade  financeira  e 
não  tinha  condições  para  atacar,  sozinha, 
um  problema  dêsse  porte. 

Diante  dêsse  fato,  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  através  de  sua  Divisão  de 
Assistência  à Produção,  remeteu  de  Cam- 
pos para  Pernambuco  e Paraíba,  cêrca  de 
100  toneladas  de  novas  variedades  de  cana, 
para  substituição  de  Co.331 . 

Para  tal  fim,  esta  Inspetoria  Técnica 
instalou  o Pôsto  de  Experimentação  Agrí- 
cola de  Carpina  e executou  um  programa 
de  instalação,  em  tôda  zona  canavieira, 
acima  referida,  de  experimentos  de  com- 
petição de  variedades,  curva  de  maturação 
e campos  de  multiplicação. 
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Os  resultados  obtidos  no  decorrer  de  5 
anos  de  trabalho  ininterruptos  — mais  de 
200  experimentos  de  700  análises  de  cana 
— vêm  possibilitando  aos  produtores  a 
substituição,  embora  parcial,  da  Co.  331 
por  novas  .'variedades  promissoras  como  a 
CP.  51-22,  CB.  47.15  e CB  4142,  as  quais 
têm  apresentado  bons  caracteres  agrícolas 
e elevado  teor  sacarino. 

A CB.  45-3,  apesar  de  vir  apresentando 
bons  rendimentos  agrícolas,  entretanto, 
tem  sido  atacada  da  doença  denominada 
“podridão  vermelha”,  razão  porque  não 
está  sendo  recomendado  o seu  plantio. 

Nos  experimentos  de  competição  de  va- 
riedades foram  empregados  também,  na 
medida  do  possível,  técnicas  agrícolas  mo- 
dernas: preparo  mecânico  do  solo,  trata- 
mento fitossanitário  das  sementes,  limpa 
com  cultivadores,  adubação  de  planta,  soca 
e ressoca,  etc’.  Em  conseqüência,  os  rendi- 
mentos agrícolas  obtidos  nêsses  experimen- 
tos, geralmente,  ultrapassam  a 15  ton.  açú- 
car ha,  mesmo  sem  a prática  da  irrigação. 

O Pôsto  de  Experimentação  Agrícola 
de  Carpina  dêste  Instituto,  a Estação  Ex- 
perimental dos  Produtores  de  Açúcar  e a 
Estação  Experimental  de  Curado  do  IPEA- 
NE,  têm  tido  papel  importante  na  distri- 
buição de  sementes.  O órgão  do  Instituto, 
além  de  abastecer  com  sementes  os  campos 
experimentais,  forneceu  êste  ano,  até  o cor- 


rente mês  cêrca  de  1000  toneladas  de  no- 
vas variedades,  para  usinas  e engenhos  dos 
estados  do  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba, 
Prnambuco  e Alagoas. 

O fato  é que  as  usinas  que  já  têm  moido 
as  novas  variedades  vem  obtendo  rendi- 
mentos fabris  bem  mais  elevados. 

Tudo  indica  que  dentro  de  mais  dois 
anos,  o rendimento  industrial  médio  do 
Estado  será  superior  a 95  kg  açúcar/ton. 
cana. 

Para  execução  dêsse  programa,  esta  Ins- 
petoria  Técnica  contou  com  a colaboração 
do  Instituto  de  Pesquisas  Agro-Pecuárias 
do  Nordeste,  da  Estação  Experimental  dos 
Produtores  de  Açúcar  de  Pernambuco,  da 
Comissão  de  Combate  às  Pragas  de  Cana 
de  Açúcar  e de  usinas  e engenhos  fornece- 
dores . 

Tomaram  parte  efetiva,  nos  trabalhos 
de  experimentação  agrícola,  de  laboratório 
e de  análise  estatística,  os  seguintes  técni- 
cos desta  Inspetoria: 

José  Lacerda  de  Melo  — Chefe  do  Setor 
Agronômico;  Antônio  Jovino  da  Fonseca 
— Agrônomo;  Manoel  Narciso  Belo  Verço- 
sa — Agrônomo;  Marcelo  Mota  de  Azevêdo 
— Agrônomo;  Carlos  Eduardo  Ferreira 
Pereira  — Agrônomo;  Francisco  de  Melo 
Albuquerque  — Agrônomo ; Milton  Rabelo 
Fonseca  Lima  — Agrônomo;  Milton  Soa- 
res Ramos  — Químico. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

SDO  AÇÚCAR 


De  Nova  York,  enviam-nos  M.  Golodetz  & 
Co.  suas  observações  sôbre  a situação  açu- 
careira internacional.  Dizem,  inicialmente, 
ter  havido  modesta  melhora  no  mercado 
durante  a segunda  quinzena  de  setembro. 
Há  também  uma  impressão  de  que  o pior 
passou  e a essa  impressão  pode  ser  atri- 
buída causa  da  elevação  dos  preços.  É um 
bom  indício  para  o mercado  o pedido  de 
fornecimento,  pelo  Iran  e pelo  Iraque,  de 
65.000  toneladas  do  produto  e refinado, 
respectivamente.  Espera-se  que  a concor- 
rência para  atendimento  dêsse  seja  forte, 
espccialmente  por  parte  das  fontes  comu- 
nistas. O açúcar  para  entrega  em  futuro 
próximo  teve  alguma  queda  no  preço,  po- 
dendo ainda  cair  mais.  A despeito  da  esti- 
mativa oficial  feita  por  F.  O.  Licht  de 
que  a safra  européia  será  inferior  em  três 
milhões  de  toneladas  à safra  anterior,  há 
os  que  acreditam  seja  o resultado  final 
ainda  mais  alto,  especialmente  tendo-se  em 
vista  o bom  tempo  que  tem  reinado  na 
maioria  das  áreas  beterrabeiras  do  conti- 
nente no  decorrer  das  últimas  semanas. 
Além  disso  — e tal  não  foi  surprêsa  para  a 
conferência  de  Genebra,  concluiu-se  sem 
muita  esperança  do  acordo  em  futuro  pró- 
ximo. Pior  do  que  tudo,  continua  a ausên- 
cia de  compradores,  que  permanecem  à 
espreita,  adquirindo  o produto  apenas  para 
atendimento  de  necessidades  imediatas,  e 
quase  sempre  a preços  com  descontos.  Os 
produtores  continuam  preparados  para 
Vender  aos  níveis  atuais  e tememos  que 
muitos  dêles  se  disponham  até  a vender 
por  preços  menores.  Ao  todo,  um  quadro 
desencorajante. 
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Informações  de  M.  GOLODETZ 


Estados  Unidos  — O Congresso  continua 
a trabalhar  em  nôvo  projeto  de  Lei  Açu- 
careira. A Câmara  dos  Representantes  já 
discutiu  a nova  versão  e na  semana  em 
que  se  enviava  esta  correspondência  o Se- 
nado apreciava  projeto  que  divergia  algo 
daquela  versão,  em  especial  no  tocante  a 
quotas  atribuídas  a outros  países.  A versão 
do  Senado  segue  recomendação  da  Admi- 
nistração onde  as  quotas  se  apresentam 
mais  ou  menos  segundo  as  cifras  para  1965 
enquanto  que  a Câmara  dos  Representan- 
tes recompõe  as  cifras  reduzindo  alguns 
países,  aumentando  outros  e dando  a al- 
guns outros  novas  quotas.  O asssunto  pro- 
vàvelmente  seria  tratado  por  um  comitê 
formado  por  elementos  das  duas  casas  do 
Congresso  e isso  ocorreria,  segundo  a cor- 
respondência, a 22  de  outubro.  Se  a ques- 
tão não  fôsse  resolvida  ou  outros  proble- 
mas surgissem  que  viessem  impedir  a apro- 
vação da  legislação,  seriam  pedidas  ações 
especiais  visando  a permitir  a negociação 
de  açúcares  de  cana  e de  beterraba  domés- 
ticos, em  1965,  em  quantidade  necessária. 
Além  disso,  o Departamento  de  Agricul- 
tura dos  Estados  Unidos  uma  vez  mais, 
provàvelmente,  terá  de  parcelar  as  quotas 
entre  diversos  países,  pelo  menos  para  o 
comêço  de  1966,  até  que  o Congresso  volte 
a cuidar  do  assunto.  Entrementes,  os  pre- 
ços permacem  no  nível  inalterado  de  . . 
ÜS$  0.6,85. 

Brasil  — Foram  vendidos  30.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  para  embarque  em 
janeiro/fevereiro  a intermediários  ao  preço 
aproximado  de  US$  0.2,50  F.O.B.,  esti- 
vado. 
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França  — Foi  vendido  um  carregamento 
de  açúcar  bruto  de  beterraba,  ao  que  pa- 
rece a um  refinador  do  Reino  Unido  a ura 
preço  abaixo  da  paridade  do  preço  diário 
londrino. 

índia  — Um  carregamento  do  produto 
refinado  para  embarque  em  dezembro  foi 
vendido  a um  intermediário  a £ 19.15.0 
a tonelada  métrica,  mas  a destinação  não 
foi  revelada. 

México  — A produção  final  das  setenta 
e duas  usinas  açucareiras  mexicanas  para 
a safra  de  1965  foi  de  dois  milhões  de  to- 
neladas métricas,  isto  é,  200.000  toneladas 


a menos  do  que  se  esperava.  Dêsse  total, 
400.000  toneladas  estão  sendo  exportadas 
para  os  Estados  Unidos  e outras  130.000 
se  destinam  ao  mercado  mundial.  Aproxi- 
madamente 1 . 400 . 000  toneladas  estão  sen- 
do usadas  domèsticamente,  onde  o consu- 
mo está  em  crescimento.  Espera-se  que  a 
safra  de  1965/66  atinja  2,3  milhões  de 
toneladas  métricas. 

Safra  beterrabeira  européia  — Informa- 
ções mais  recentes  falam  de  tempo  sêco  e 
ensolarado  por  tôda  a Europa,  exceto  na 
Espanha  e na  União  Soviética.  Isso  deverá 
permitir  bom  rendimento  da  safra. 


ATAS  DA  COMISSÃO 


EXECUTIVA  DO  L A.  A. 


ATAS  DAS  SESSÕES  ORDINÁRIAS  DA  COMISSÃO  EXE- 
CUTIVA, 53%  de  18-6-65  {manhã)  ; 54%  de  23-6-65  55%  de  24-6-65 
{manhã)',  56%  de  30-6-65;  57%  de  30-6-65  (d  tarde);  58%  de 

7- 7-65  {manhã)  ; 59%  de  7-7-65  (d  tarde)  ; 60%  de  8-7-65;  61%  de 

8- 7-65.  Presidência  dos  Srs.  Paulo  Frederico  do  Rego  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  José  Wamberto  de  Assumpção,  Benedito  Fonseca 
Moreira.  Presentes  os  Srs.  Juarez  Marques  Pimentel,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  João  Soares  Palmeira.  Roosépelt  Crisóstomo  de  Oliveira, 
José  Vieira  de  Melo,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Francisco 
de  Assis  de  Almeida  Pereira,  João  Agripino  Maia  Sobrinho,  João 
Carlos  Belo  Lisboa,  João  Ursulo  Ribeiro  Coutinho,  Ruy  Carneiro 
da  Cunha,  José  Carlos  Piffer,  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar. 
Comvareceram,  ainda  mais,  os  Srs.  Omer  Mont’ Alegre,  Assessor 
da  Presidência;  Antonio  Rodrigues  da  Costa  e Silva,  Diretor  da 
DEP;  José  Mota  Maia,  Dirtetor  da  DAP;  Francisco  Coqueiro 
Watson,  Diretor  da  DE;  Walter  de  Oliveira,  Chefe  do  STI;  Paulo 
Pimentel  Belo,  Procurador  Geral;  Joaquim  Ribeiro  de  Souza , Di- 
retor da  DA;  além  dos  representantes  credenciados  de  dasses. 


53’  SESSÃO  — Expediente 
— ® aprovado  relatório  da 
Subcomissão  de  Orçamento  re- 
ferente à redistribuição  de  ver- 
bas orçamentárias. 

Administração  — Pica  ho- 
mologado o relatório  da  Co- 
missão de  Concorrência  para 
fornecimento  de  material  com- 
plementar para  instalação  da 
fábrica  de  proteínas  anexa  à 
Destilaria  Central  Presidente 
Vargas. 

Açúcar  — A C.E.  defere  o 
pedido  formulado  pela  Usina 
Central  Paulista  S.A.  para  in- 
corporação provisória  da  quota 
de  produção  dessa  Usina  à Usi- 
na Varjão. 

— Aprova-se  o parecer  do 
Sr.  Francisco  dá  Rosa  Oiticica 
relativamente  à isenção  de  con- 
tribuição para  açúcár  demera- 
ra  de  exportação. 

Empréstimo  — Pica  amplia- 
do para  seis  anos  o prazo  do 
empréstimo  concedido  à Cia. 
Açucareira  Usina  Laginha,  em 


Alagoas,  pata  reequipamento 
de  seu  material. 

— Defere-se  financiamento 
de  uma  caldeira  para  a Usina 
Maria  Mercês  S.A.,  em  Per- 
nambuco. 

54»  SESSÃO  — Plano  de 
Safra  — Prosseguem  os  deba- 
tes sôbre  o Plano  de  Safra. 

55»  SESSÃO  — Açúcar  — 
A Comissão  Executiva  aprova 
o pagamento  de  bonificação  à 
Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco  Ltda. 

— E indeferido  a antecipação 
de  moagem  solicitada  pela  Co- 
operativa Agrícola  e Industrial 
do  Vale  do  Paraíba  — Usina 
Itapirema. 

— A C.E.  decide  pelo  arqui- 
vamento do  processo  que  tratá 
da  modificação  das  despesas 
terrestres  nos  Estados  expor- 
tadores de  açúcar. 

Financiamento  — Concede  se 
financiamento  de  Cr$15  mi- 


lhões à Sociedade  Cooperativa 
Usina  Táquara,  em  Pernam- 
buco, para  reequipamento  de 
material. 

— Aprova-se  financiamento 
de  caminhões  pelas  Cooperati- 
vas, nos  termos  do  parecer  do 
Sr.  Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira. 

— Pica  mantida  a suspensão 
dos  finánciamentos  ás  usinas 
relacionadas  pela  DR  de  Per- 
nambuco. 

56»  SESSÃO  — E deferido 
o pedido  da  Cia.  Agrícola  Bai- 
xa Grande,  no  Estado  do  Rio, 
para  transformação  da  dívida 
de  Cr$  23  610  000  em.  financia- 
mento no  prazo  de  3 anos. 

57»  SESSÃO  — Plano  de 
Safra  A C.E.  discute  o capí- 
tulo do  Pagamento  de  Cana  no 
Plano  de  Safra. 

58»  SESSÃO  — Açúcar 
Defere-se  a liberáção  de  par- 
cela de  produção  dá  Usina  Co- 
tendas,  em  São  Paulo. 
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Financiamento  — Fica  apro- 
vado financiamento  para  a Cia. 
Agro-Industrial  N,  3.  do  Car- 
mo adquirir  um  filtro  rotativo 
a vácuo. 

59*  SESSÃO  — Expediente 
O Sr.  João  Agripino  Maia  So- 
brinho discorre  sôbre  o proce- 
dimento de  alguns  usineires 
paulistas  que  se  vêm  recusan- 
do a receber  canas  de  forne- 
cedores, inclusive  porque  po- 
dem fugir  à sanção  para  a 
espécie,  e que  consiste  na  sus- 
pensão das  facilidades  de  War- 
rantagem.  O Sr.  Presidente  in- 
forma que  o assunto  foi  en- 
tregue à DAP,  para  exame  pre- 
liminar, depois  do  que  terá  so- 
lução urgente  e adequada. 

— A propósito  do  rssunto 
supra,  o Sr.  Arrigo  Domingos 
Falcone  propõe  a criação  de 
Subcomissão  de  membro  da 


CE,  presidida  por  um  represen- 
tante ministerial  e com  assis- 
tência da  DAP,  para  verificar 
in  loco  as  dificuldades  aponta- 
das pelo  Sr.  João  Agripino 
Maia  Sobrinho.  A proposta  é 
aprovada  e nomeado  Presiden- 
te do  órgão  especial  do  Sr.  José 
Maria  Nogueira. 

Plano  de  Safra  — Com  as 
discussões  em  tômo  do  Capi- 
tulo relativo  à Produção,  tem 
prosseguimento  os  trabalhos 
sôbre  o Plano  de  Safra. 

60*  SESSÃO  — Administra- 
ção — Ê aprovado  o parecer 
do  Grupo  de  Trabalho  de  En- 
quadramento e Readaptação 
do  Pessoal  amparado  pela  lei 
4.069/62,  com  as  ressalvas  pro- 
postas pelo  relator,  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica. 


— Açúcar  — Sôbre  o pro- 
cesso relativo  & transferência 
de  cota  de  produção  e maqui- 
naria' da  Usina  Tamamdupá, 
no  interêsse  da  Usina  Cres- 
ciuma  Ltda.,  resolve-se  adiar  a 
decisão  para  a manhã  do  dia' 
seguinte. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — A- 
prova-se  concessão  de  financia- 
mento à Usina  Pedrosa  S/A, 
Pernambuco,  para  reequipa- 
mento  industrial. 

61*  SESSÃO  — Expediente 
— Resolve-se  ouvir  os  órgãos 
técnicos,  antes  de  ser  tomada 
qualquer  decisão  na  CE  sôbre 
modificação  do  período  de  moa- 
gem em  usinas  do  Maranhão. 

— Plano  de  Safra  — Tem 
andamento  os  trabalhos  rela- 
tivos ao  assunto  em  epígrafe. 
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ADUBOS  E FERTILIZANTES 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


Os  adubos  remontam  desde  aos  tempos  em  que  o homem  começou  a 
semear  e cultivar  a terra.  Foi  entretanto,  na  primeira  metade  do  século 
XIX  que  o homem  avançou  nos  estudos  entre  o<  solo  e plantas,  vindo  daí 
excelentes  trabalhos  sôbre  os  adubos  e fertilizantes  da  cana-de-açúcar. 
Nesta  Bibliografia  podemos  encontrar  trabalhos  da  Argentina,  Brasil,  For- 
mosa, Estados  Unidos,  México  etc. 

Para  facilitar  o manuseio  na  referência  bibliográfica  as  principais 
convenções  são:  1(2)  :34-56  agôsto-setembro  1965,  significa  volume  ou 
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3 — Não  imobiliza  o trator  para  o trabalho  especifico  da  carrega- 
deira, No  fim  da  safra  é facílimo  remover  a máquina  e liberar  o tra- 
tor para  os  outros  trabalhos  de  rotina. 

4 — . e assim  se  paga.  comprovadamente.  na  primeira  safra 


A)  — Robusta,  infira  mente  construída  em  aço,  resiste  as  me 
nadas  e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo. 

B)  — Sua  manutenção  e muito  simples  trabalha  sem  mterru| 
de  sol  a sol.  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  tran; 

•&JP' 

C)  — Elementos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas  es 
suportam  pressões  até  3 vêzes  seu  regímen  normal  de  trabalhi 

Homens  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavieira  p 
ram,  aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana  ( 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiência  cc 
vada  da 


HOSSO  FOLHETO  CMP/5  LHE  DARÁ  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS  - PECA-0 


Vendas  em  São  Paulo,  Paraná,  Sta.  Catarina,  Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  Goiás,  Triângulo  e Oeste  de  Minas  Gerais: 

Av.  dos  Bandeirantes,  384  - Tels.:  2835  e 5395  - C.  P.  58  - Ribeirão  PrétQ.  SP  • Rio  de  Janeiro,  Espírito  Santo  e Norte 
de  Minas  Gerais:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Av.  Nilo  Peçanha,  26  - s/917  - Tels.:  52-9397  e 42-5640  - Rio  de  Janeiro 
GB.  • SERGIPE:  Importadora  de  Maquinas  Agrícolas  e Veículos  Ltda.  - Av.  Rio  Branco,  154  - Tel. : 3042  - C.  P 3 - 
Aracaju,  SE  • Alagoas:  Monte  Maquinas  S.  A.  - R.  do  Comércio,  662  - Tel.:  382  - C.  P.  16  - Maceió.  AL.  • Pernam- 
buco, Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte:  Farix  Engenharia  Ltda.  - Cais  de  Santa  Rita,  60  - Tel.:  4-4045  - C.  P.  220  - Re- 
cife, PE  «Ceará  e Piaui:  Estabelecimentos  James  Frederick  Clark  S.  A.  (Casa  Inglesa)  C.  P.  912  - Fortaleza,  CE. 


QUALIDADE  E EFICIÊNCIA 


PARA: 

Abastecimento  de  águas 
Caldos  de  cana 
Alimentação  de  caldeira 
Irrigação  ou  drenagem 
Lodos  e águas  servidas 


Para  Sua  Usina  Escolha  o Melhor 


CCS  i D © i Gt  A S õ L 

INDÚSTRIA  DE  BOMBAS  HIDRÁULICAS  S/A 

TELEFONES  35-5595  E 35-6951  END.  TEL.  KAESBE 
AV.  IPIRANGA,  104  - 20Q  AND.  CAIXA  POSTAL  3484 

SÃO  PAULO 


SÍMBOLO 

MUNDIAL 

DE 


ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 


FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 


ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 

ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SÃO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDERÊCO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


*C,Q  i \W& 


ôia^aíuôSastôs 


RUA  TEOFILO  OTONI,  83 


SCRVINOO  HÁ  MAIS  DE  36  ANOS.  COM  EQUIPAMENTOS  MUnOialmENTE  famosos,  Ã INDÚSTRIA.  AGRICULTURA  £ PECUÁRIA  OO  PAÍS 


MOTOR  DIESEL 

75  HP 

A 1800  RPM 


SISTEMA 
HIDRÁULICO: 
3 PONTOS 


Trator 


DM  75 


WJF 


na 


MAIA 


MAQUINAS  para  empacotar 

E FECHAR  BOCA  DE  SACOS 

Fabricados  em  3 tipos  diferentes 
para  sacoria  de 
1 a 80  quilos. 


SOLICITE 
CATÁLOGOS  E 
INFORMAÇÕES 


MAIA  - INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  LTDA. 

Rua  General  Osório,  206  (Boa  Vista)  - Fone:  2651 
End.  Teleg.''Maia"*  Cx.  Postal,  175  • LIMEIRA  - (E.S.P.) 


Pesam  automáticamente  e fecham  auto- 
máticamente e com  perfeição 

SACARIA  DE  : 

PAPEL  • ALGODÃO  « JUTA 
MEDIA  E PESADA  PARA 

Açúcar,  adubo,  rações,  cimento,  ce- 
reais, café,  cacau,  trigo,  produtos 
químicos,  etc. 

Fornecemos  separadamente,  cabeçotes, 
transportadores  e balança  automática. 
Peças  avulsas,  reformas  e assistência 
técnica  para  todos  os  tipos  de  cabeçote. 


f 

USINA 

INTERNATIONAL 

SERRA  GRANDE 

SUGAR  JOURNAL 

S/A 

Desde  1899  o 

1 N TER NATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

RECIFE 

tem-se  dedicado  à tecnologia  da  produção  de 
açúcar,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
química  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial.  Com  o seu  índice  anual  de  cêrca  de 
4.000  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 

AÇÚCAR 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

TODOS  OS  TIPOS 

23A  Easton  Street 

«USGA» 

High  Wycombe  Bucks 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Ingíaterra 

w s 

/ 


Vendas  e Escritório:  RUA  SÃO  CAETANO,  1074 
Fábrica:  RUA  MONSENHOR  ANDRADE,  1081 
Tel. : 93-9686 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  «CORAGACÊ» 
SÃO  PAULO 


NOS  RESOLVEMOS 
SEUS  PROBLEMAS 


CORRENTES  E ENGRENAGENS 

CORAGACÊ  S.A. 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 

j» 

álcool-acucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  EIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CL  A RIE ICA  DORES 

* EV  A POR  ADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  11U5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ’ 

Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6’  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - V — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 

Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 

☆ 

editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  COPERESTE 


_ “9"  °^J°  DE  pUIMitA  /MjKICOLrt 

ESTAÇAO  EXPERIMENTAI  DE  CANA 


íPERESê 


COOPER  ATiva  DOS  ü SINEIROS  OOOESTE  DO  EST  DESAO  PAUlC 
RUA  i_  AFAIETE.94  - RlBElRÂO  PRETO  S P 


13  ANOS  DE  ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9’  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 


TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 
Rio  de  Janeiro 


TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 

Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Pecanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 





EMIILSAN  AL 


(aplicação  pat.  sob  N9  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rapiclas,  produtos  destilados  eom  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza,  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dor 

caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa  m 1097 
Barra  do  Pirai  — Est;  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KI.INGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  OUIM. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels.:  35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva.  16-Rio  de  Janeiro 
inscr . 115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 


SCHENKER,  1ÍARBOSA  & CIA.,  RECIFE 


rua  do  Apoio,  153 


Recife  Pernambuco 


n. 


o 
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Divisão  Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Alcoot 


DR.  HUBERT  OLBRICH 

O MELAÇO 

Sua  importância  com  especial 
referência  à fermentação  e à 
fabricação  de  levedura. 

Tradução  do 

DR.  ALCIDES  SERZEDELLO 

Preço:  Brochura  Cr$  1.500 

Edição  do 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR 
E DO  ÁLCOOL 


Revista  trimestral  editada  pela  Divisão  Ju- 
rídica do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

Divulgação  de  estudos  e informações  sôbre 
temas  jurídicos  e sociais,  prineipalmente: 

Intervenção  no  Domínio  Econômico 
Administração  Autárquica 
Política  Agrária 
Administração  Pública 
e Direito  Administrativo 

Assinatura  anual  (4  números) 

Rio,  São  Paulo,  Minas  Gerais. 

Rio  de  Janeiro  e Espírito 
Santo  CrS  1 . 600 

Demais  Estados  Cr»  2.000 

Estrangeiro  Ufe$  1,50 

Número  avulso  — No  Rio  Cr$  500 

Nas  demais  cidades  CrS  600 

Redação  e Administração:  Rua  l.°  de 

Março,  6 — 7°  andar. ’ sala  7 — ZC-00 
Fone  31-2538  — Rio  — GB 


TRANSPORTADORES 

E 

EMPILHADEIRAS 


• ELEVADORES  DE  CARGA 

• MONTA-CARGAS 

• MONTA-PRATOS 

• CARRINHOS  INDUSTRIAIS 


FÁBRICA  DE  MÁQUINAS  FAMASA  LIDA. 


SÀO  PAULO  - RUA  LABATUT,  263 
FONES:  63-1077  - 63-5563 
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— Otávio  Valsechi  (ESGOTADO) 

— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1965/57  a 1959/60  (dois  volumes),  cada  volume  Cr$  1.000 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÜCAR  — Vol.  I 
(ESGOTADO)  — Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do 

Conde;  Vol.  III  — Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume Cr$  2.000 

— LEGISLAÇÃO  — (Estatuto  da  lavoura  canavieira)  Cr$  1.000 

— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  ' — Lycurgo 

Velloso  — 2 vols.  — c/vol Cr$  2.000 

— MISSÃO  AGROAÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares 

Palmeira  Cr$  1 . 000 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  — 

Cada  volume Cr$  500 

— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Ali- 

pio  Goulart Cr$  1.000 

— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do 

Dr.  Alcides  Serzedello)  Volume  - Cr$  1.500 

— PLANO  DE  DEFESA  DA  SAFRA  DE  1965/66  C_$  300 

— RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DE  1964  Ç.$  500 

— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata) Cr$  250 

— EXPERIÊNCIA  PROVEITOSA  — (Separata) Cr$  200 
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AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319  - RIO 
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